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Sindicalistas presos à porta da residência do dr. Mário Soares são transportados sob,, prisão em carrinhas da PSP ante a solidariedade de transeuntes 

GOVERNO PS/PSD 

RESPONDE COM MAIS VIOLÊNCIA 

À LUTA VITORIOSA 

DOS TRABALHADORES 

Na Sorefame os salários foram pagos após as manifestações 

Uma centena de sindicalistas presos em dois dias 
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Jornada de esclarecimento 
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Álvaro Cunhal em Alcobaça: Págs. centrais 

«O movimento operário, popular 

e demorrátito é rada vez mais forte» 
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pontos de partida 

• PRAGA DA CORUJEIRA / Porto-15 h. 

• LARGO DO CARVALHIDO / Porto -15.30 h. 

• PRACETA 25 DE ABRIL / Gaia -15.30 h. 

SÁBADO / 31 DE MARCO 
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ASSEMBLEIAS 

DE ORGANIZAÇÃO 

Dezenas de assembleias de organização do PCP con- 

tinuam a realízar-se em todo o País. No próximo 

fím-de-semana, na Voz do Operário, reúne a 1.° As- 

sembleia do Comité Local de Lisboa que encerrará, no 

domingo, às 17 e 30, com um comício na mesma sala 

em que participará o camarada Octávio Pato. Pág. e 
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21 
Quarta-feira 

O Governo PS/PSD volta a mandar a 
polícia de choque carregar sobre os traba- 
lhadores vidreiros da Marinha Grande que 
se dirigiam em manifestação para Leiria a 
fim de dar a conhecer os problemas que 
sofrem devido aos salários em atraso; a vio- 
lência policial provocou dezenas de feridos, 
três dos quais receberam tratamento no 
Hospital de Leiria ■ Jaime Gama inicia uma 

visita a Marrocos ■ O Secretariado dos Conselhos de Comuni- 
dades Portuguesas afirma em comunicado que a situação dos 
emigrantes nos países da Europa é cada vez mais preocupan- 
te ■ Ramalho Eanes afirma em entrevista a uma cadeia de 
televisão da RFA que a Europa deve ser uma «área de paz e 
uma área geradora de, paz» ■ O governo da URSS protesta 
junto da embaixada dos EUA em Moscovo contra o facto de 
um petroleiro soviético ter sido atingido por uma mina nas 
águas da Nicarágua; a minagem das águas pelos Estados 
Unidos está a ser utilizada no bloqueio à Nicarágua ■ Depois 
do fracasso da cimeira de Bruxelas, a França propõe a exclu- 
são da Grã-Bretanha da CEE. 

22 
Quinta-feira 

O Governo volta a utilizar a polícia de choque para montar 
uma provocação contra os trabalhadores; desta vez foi em 
Almada e o alvo foram os trabalhadores da indústria naval ■ 
Trabalhadores da Anop entregam uma carta-aberta na Assem- 
bleia da República aos diversos grupos parlamentares apelan- 
do para a sua intervenção junto do Governo no sentido de o 
levar a «cumprir os compromissos assumidos na AR» ■ O 
presidente da Câmara da Amadora acusa o Governo de se 
reger pelos princípios anteriores ao 24 de Abril em matéria de 
legislação autárquica ■ Na sequência do rebentamento de uma 
mina submarina em Porto Sandino, na Nicarágua, a União 
Soviética, em nota oficial de protesto, acusou os Estados Uni- 
dos de terem cometido um «crime grave e um acto de pirataria 
e banditismo» ■ O presidente francês, François Miterrand, che- 
ga a Washington para uma visita oficial. 

23 
Sexta-feira 

Álvaro Cunhai afirma em Alcobaça que o factor «decisivo e 
determinante para uma alternativa democrática é a luta popu- 
lar» ■ Iniciam-se os trabalhos do XI Congresso do PSD no 
Teatro Circo em Braga com uma intervenção do seu líder Mota 
Pinto ■ Mais de duas mil pessoas participam em Beja nas 
Marchas Contra o Desemprego, por iniciativa dos sindicatos 
agrícolas ■ Dezenas de operários conserveiros concentram-se 
em frente à Câmara Municipal de Matosinhos com o objectivo 
de sensibilizar a opinião pública para a situação de atraso no 
pagamento dos seus salários e alertar contra a eventualidade 
de demolição das instalações das empresas em que trabalham 
■ O Sindicato e a Associação Comercial de Braga acusam o 
presidente da edilidade de defender os interesses dos especu- 
ladores imobiliários ■ Manifestantes sindicais são presos no 
centro de Santiago do Chile quando protestatavam contra a 
detenção de um outro sindicalista; entretanto, dois atentados 
em postos de alta tensão provocam o corte da energia eléctri- 
ca por vários horas na cidade ■ A União Soviética adverte os 
Estados Unidos de que não ficará de «braços cruzados» pe- 
rante a anunciada intenção daquele país de militarizar o 
espaço. 

24 
Sábado 

Comemorando o Dia do Estudante realizam-se em várias 
localidades do País marchas de protesto contra a degradada 
situação em que se encontra o ensino ■ Prosseguem as mar- 
chas contra o desemprego, agora no distrito de Portalegre 
para exigir trabalho e protestar contra a política do actual go- 
verno ■ Um semanário, citando uma fonte governamental, afir- 
ma que na próxima semana deverão ocorrer novos aumentos 
dos bens essenciais ■ O Ministro dos Negócios Estrangeiros 
da Guiné-Bissau mostra-se surpreendido com as recomen- 
dações feitas por Mário Soares à nossa embaixada naquele 
país pedindo para que assegure protecção e segurança ao ex- 
-primeiro-ministro, Vítor Saúde Maria ■ Pinochet reinstaura o 
estado de emergência em todo o país alegando o clima que se 
vive na sequência de uma série de sabotagens na rede eléctri- 
ca; observadores consideram no entanto que tal medida tem 
em vista impedir a realização da 8.a jornada nacional de luta 
popular contra o fascismo ■ Um milhão de italianos protesta 
em Roma contra a política económica e salarial do governo de 
Bettino Craxi. 

25 
Domingo 

Num encontro em Moura 
que reuniu mais de 500 parti- 
cipantes é reafirmado que o 
empreendimento do Alqueva 
é necessário no Alentejo e ao 
País ■ Carlos Lopes conquis- 
ta nos Estados Unidos o seu 
segundo título mundial de Alqueva . . _ . corta-mato ■ Termina em 

Braga o XI Congresso do PSD; na votação para os seus ór- 
gãos dirigentes a lista encabeçada por Mota Pinto obtém uma 
vitória considerada precária pela generalidade dos observado- 
res ■ Um ambiente de guerra, com soldados a patrulharem as 
ruas, rodeou a farsa eleitoral montade pelos Estados Unidos 
em El Salvador ■ Gaston Thorn, presidente da Comissão da 
CEE, aludiu numa entrevista a uma revista alemã à possibili- 
dade da Grã-Bretanha abandonar a Comunidade Económica 
Europeia. 

26 
Segunda-feira 

Centenas de suinicultores 
de todo o País concentram- 
-se em Rio Maior, dispostos 
a impedir a entrada na Fábri- 
ca Nobre de carne de porco 

^ imPortac'a ■ Quando aguar- 
tR- SKÍUmSm w davam resposta a repetidos 

pedidos de audiência, junto à Suinicultores em R,o Maior residência do Primeíro-Minis- 
tro, meia centena de dirigentes sindicais do distrito de Setúbal 
foram presos pela polícia ■ O tenente-coronel Alfredo Moura, 
vereador da CML, acusou o PS de estar a destruir as traves 
mestras do regime democrático ■ Hafez Assad, presidente da 
Síria, declarou a uma revista norte-americana que o seu país 
«jamais aceitará que se estabeleça uma relação entre a retira- 
da das tropas sírias e israelenses» ■ A greve dos mineiros na 
Grã-Bretanha, entrada na sua terceira semana, começou a 
afectar seriamente a indústria. 

27 
Terça-feira 

O Governo PS/PSD manda prender mais 62 dirigentes sin- 
dicais que esperavam junto da residência oficial de Mário Soa- 
res que este os recebesse ou marcasse uma audiência para 
discutir entre outras questões os salários em atraso; enquanto 
o juiz do Tribunal de Polícia transfere o processo, que envolve 
já 110 sindicalistas, para o Ministério Público, Eduardo Pereira 
faz um louvor à acção repressiva do corpo de intervenção da 
PSP ■ Suinicultores concentram-se em Rio Maior protestando 
contra a importação de carne de porco da Suécia ■ O Governo 
assina um acordo com os EUA para a instalação em Portugal 
de uma estação de rastreio espacial ■ Realiza-se no Chile a 
oitava jornada de protesto nacional contra o regime fascista ■ A 
Angop anuncia que bandos armados da Unita atacaram do- 
mingo a cidade de Sumbe, provocando oito mortos e 40 feri- 
dos entre a população ■ É anunciada a morte de Sekou Touré, 
presidente da Guiné-Conakri. 

Editorial 

URGE INTENSIFICAR 

O MOVIMENTO DE MASSAS 

A escalada fascizante da repressão contra o movimen- 
to operário e popular, ordenada directamente nos 
últimos dias por Mário Soares, Primeiro-Ministro e 

secretário-geral do PS, está levantando a indignação e o 
protesto de todos os democratas e a resistência crescente 
e firme dos trabalhadores. 

Torna-se claro que a escalada da repressão é uma ope- 
ração conexa da guerra social contra o mundo do trabalho 
— declarada pelo Governo Soares/Mota Pinto no quadro 
da política de reconstituição acelerada dos monopólios, 
estreitamente associados ao imperialismo, e dos latifún- 
dios — e frente principal da nova ofensiva da contra-revo- 
lução abertamente virada para a destruição das conquis- 
tas democráticas de Portugal de Abril. 

No início da semana e na sequência de numerosas vio- 
lências contra os trabalhadores, mais de uma centena de 
dirigentes sindicais, entre eles um deputado da Assem- 
bleia da República, três dirigentes nacionais da CGTP, 
dois padres operários e quatro dirigentes da União dos 
Sindicatos de Setúbal, foram metidos nas carrinhas da po- 
lícia e alguns encerrados mesmo durante várias horas na 
prisão e submetidos a julgamento pelo único «crime» de 
usarem os seus direitos constitucionais de petição e dese- 
jarem expor directamente ao Primeiro-Ministro problemas 
que exigem solução urgente. 

O Governo Soares/Mota Pinto está recorrendo a méto- 
dos de verdugo. 

Aos trabalhadores que reclamam pão para si e para os 
seus filhos, que exigem o pagamento dos salários em 
atraso que ascendem já a mais de 10 milhões de contos, 
que lutam pela defesa dos seus postos de trabalho, que 
invocam a necessária e urgente travagem da carestia da 
vida e da subida dos preços, o Governo PS/PSD responde 
com as cargas policiais, corh prisões em massa, com pro- 
cedimentos judiciais ilegais e injustos. 

Os dirigentes sindicais de Setúbal detidos na terça-fei- 
ra representavam trabalhadores que têm salários em atra- 
so, os postos de trabalho ameaçados, que reclamam a 
viabilização das empresas. 

A escalada repressiva parte de um governo que viola 
diariamente a legalidade democrática e os direitos dos ci- 
dadãos, de um governo que tem os dias contados. Visivel- 
mente não é uma manifestação de força mas sim de fra- 
queza da clique governante. 

A intensificação dos actos repressivos e de outras dis- 
posições fascizantes do Governo PS/PSD à raiz do 
regresso da visita de Soares aos Estados Unidos, 

onde assumiu compromissos que fazem perigar a nossa 
segurança e independência nacional, deve fazer reflectir 
todos os portugueses patriotas e democratas sobre as 
consequências da continuação deste Governo à frente do 
País. 

Comprova-se a experiência histórica dos portugueses 
de que a escalada da repressão contra o povo e o agrava- 
mento da dependência nacional face ao imperialismo são 
componentes indissociáveis do processo contra-revolucio- 
nário. 

Comprova-se também a nossa rica experiência históri- 
ca de que o movimento popular e democrático tem em si 
forças e condições potenciais para travar esse processo, 
para fazer triunfar a liberdade e derrotar a reacção, para 
assegurar a via do progresso social e da independência 
do País. 

No momento actual, perante a ofensiva reaccionária ca- 
pitaneada por Mário Soares e comandada pelo capital fi- 
nanceiro sem pátria, cuja cabeça se encontra nos Estados 
Unidos, perante o desenvolvimento impetuoso da luta de 

massas, as duas conclusões sobre o Governo PS/PSD ti- 
radas por Álvaro Cunhal em Alcobaça — uma, preocupan- 
te, porque a situação é muito má; outra, confiante, porque 
existem condições para a melhorar e amadurecem as con- 
dições para o atirar abaixo — têm comprovada justeza. 

A escalada repressiva do Governo Soares/Mota Pinto 
pode ser balizada no tempo e no espaço. 

No decurso destes primeiros três meses do ano 
os marcos da repressão poderiam chamar-se Marinha 
Grande, Lisnave, Almada, Alentejo, Setenave, Ponte 25 de 
Abril, Avenida da Liberdade, Sorefame, Venda Nova, S. 
Bento.;. 

Só nos quase três meses de 1984 o Corpo de Interven- 
ção da PSP, criado pelo Governo do PS sozinho em 1976, 
executou às ordens de Soares e Eduardo Pereira dezoito 
chamadas «missões de ordem pública» contra trinta e 
duas em todo o ano de 1983. 

O ministro Eduardo Pereira, directamente responsável 
pelos actos da polícia de intervenção ao nível do Governo, 
exalta mesmo «o êxito das missões» àquela polícia come- 
tidas. 

Simultaneamente, o Governo e a sua maioria parlamen- 
tar estão em vias de fazer passar na Assembleia da Repú- 
blica a criação de três novos serviços de informação — a 
justamente chamada «lei da bufaria» que configura o es- 
pectro de uma nova PIDE — directamente dirigidos por 
Mário Soares e a juntar a mais de uma dezena de outros 
serviços já existentes. 

De maneira irresponsável os ministros Almeida Santos 
e Eduardo Pereira tentaram escamotear na AR o carácter 
governamentista dos novos serviços de informação, es- 
sencialmente virados para a repressão do movimento ope- 
rário, popular e democrático, contra os direitos e liberda- 
des fundamentais dos cidadãos, contra os opositores à 
política do Governo, contra a democracia. 

A estreita associação desta escalada repressiva com 
os novos compromissos selados entre Mário Soa- 
res e a Administração Reagan, com o Pentágono e 

com os grandes grupos multinacionais dos Estados Uni- 
dos, é evidente. 

Os colossos monopolistas ligados aos grupos Rocke- 
felier, Morgan e outros, estreitamente associados aos anti- 
gos monopolistas portugueses que sustentavam o poder 
fascista, assumem em Portugal, com a força da pressão 
do FMI, o comando da ofensiva de reprivatização dos sec- 
tores básicos da nossa economia — antes de tudo da ban- 
ca nacionalizada —, da direcção operacional da ofensiva 
destruidora de milhares de pequenas e médias e até gran- 
des empresas nacionais, com um papel indispensável no 
nosso desenvolvimento económico e social e no emprego 
da mão-de-obra portuguesa. 

É sob a férula das multinacionais norte-americanas que 
o Governo Soares/Mota Pinto prepara a reconversão da 
nossa economia nos moldes do subdesenvolvimento ex- 
postos no Instituto de Defesa Nacional pelo ministro Ernâ- 
ni Lopes. 

É sob o comando dos Carlucci, dos Weinberger e dos 
generais da NATO que o Governo Soares/Mota Pinto pre- 
para a inclusão do território português do Continente e 
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e das 
Forças Armadas portuguesas nos criminosos planos de 
guerra nuclear dos Estados Unidos. 

A assinatura anteontem do protocolo de «ajuda» finan- 
ceira dos Estados Unidos por Jaime Gama e pelo embai- 
xador norte-americano em Portugal mostra como o Gover- 
no PS/PSD está vendendo a nossa independência e segu- 
rança nacionais por um prato de lentilhas. 

Mário Soares, secretário-geral do PS, assume-se como 
instrumento servil da penetração e do domínio mais pro- 
fundos do imperialismo americano em Portugal. 

Os acontecimentos dos últimos dias mostram que é 
imperioso e urgente atirar abaixo o Governo Soa- 
res/Mota Pinto, que não pode adiar-se por muito 

mais tempo a alternativa democrática a este Governo e à 
sua política. 

O Comité Central do PCP, na sua reunião de 13 de 
Março, concluiu que existem as condições objectivas para 
um novo governo e uma nova política e que a dinamização 
e intensificação do movimento popular de massas é o fac- 
tor determinante de uma alternativa democrática. 

Multiplicam-se lutas de crescente envergadura, o Go- 
verno Soares/Mota Pinto e a sua máquina repressiva são 
Impotentes para travar o movimento de massas, para aba- 
far a voz dos trabalhadores, dos democratas e patriotas 
mais consequentes. 

Objectivos imperiosos e urgentes se colocam ao Povo 
português. 

Grandes realizações políticas e de massas tiveram lu- 
gar nos últimos dias, novas outras se organizam e anun- 
ciam. 

A campanha de esclarecimento político do PCP no pla- 
no nacional constituiu um impressionante êxito propagan- 
dístico dos comunistas, permitiu comprovar de maneira 
directa o enorme descontentamento popular e o total des- 
crédito da coligação governante e da sua política. 

As comemorações do Dia Nacional da Juventude, o En- 
contro de Moura Sobre o Aproveitamento do Alqueva, a 
importante concentração dos suinicultores em Rio Maior e 
as vigílias do movimento sindical unitário junto da resi- 
dência do Primeiro-Ministro para que fossem recebidos e 
ouvidos os representantes dos trabalhadores foram impor- 
tantes acções de massas contra a política do Governo. 

Como justamente Já foi afirmado, «os trabalhadores, ao 
mesmo tempo que reclamam a regularização e a actualiza- 
ção dos salários, a viabilização das empresas, a defesa 
dos postos de trabalho reclamam que seja demitido o Go- 
verno e seja formado outro que sirva o Povo português e 
Portugal». 

Novas grandes acções estão projectadas para o mês 
de Abril e em particular deve dar-se uma enérgica respos- 
ta popular aos projectados aumentos dos preços do pão e 
dos transportes. Unificar essas lutas, necessariamente 
descentralizadas pelo elevado custo das deslocações, mo- 
bilizar cada vez mais e mais portugueses, criar rapidamen- 
te condições para uma grande jornada nacional nas for- 
mas adequadas, tudo isso fará avançar decisivamente as 
necessárias mudanças na situação nacional para uma al- 
ternativa democrática. 

Uma grande importância resultará das manifestações 
nacionais do X Aniversário do 25 de Abril e das 
comemorações do 1.° de Maio. 

O êxito daquela importante Jornada democrática e da 
comemoração do Dia Internacional dos Trabalhadores po- 
derá influir decididamente na resolução dos dois canden- 
tes problemas políticos que se colocam aos democratas 
portugueses: a alteração do quadro partidário actual e a 
escolha de um candidato às eleições presidenciais capaz, 
de derrotar os candidatos da direita e de respeitar a Cons- 
tituição da República e as instituições democráticas. 

O Povo português tem razões para confiar. O Governo 
Soares/Mota Pinto será derrotado, uma política que sirva o 
Povó e o País está ao alcance das forças democráticas. 

Em Moura, debate conclusivo: 

Todos a favor do Alqueva! 

Camaradas falecidos 

Reunindo mais de 500 participantes e a presença solidária 
de mais de 2000 pessoas que se deslocaram expressamente 
a Moura, realizou-se nesta vila alentejana no passado 
domingo o 2.° Encontro «Prosseguir Alqueva para 
Desenvolver o Alentejo e o País». Na iniciativa (que em 
próxima edição abordaremos mais desenvolvidamente) 
ganhou particular relevo a reclamação do prosseguimento 
das obras da barragem, que sucessivos governos de direita 
têm impedido. 

Ficou patente na jornada que 
a concretização do projecto do 
Alqueva recolhe um apoio mui- 
to vasto e diversificado, incluin- 
do pessoas e organizações de 
várias tendências políticas. 

Estiveram em debate cinco 
grandes temas: Produção de 
Energia, Aproveitamento Hidro- 
-Agrícola, Abastecimento de 
Água às Populações, Questões 
Ambientais e Turismo. Do en- 
contro sairia um Manifesto 
onde se diz, nomeadamente, 
ser inadmissível «manter a po- 
sição dé bloqueio do empreen- 
dimento do Alqueva e do Plano 
de Rega do Alentejo que con- 
dena à desertificação toda uma 
região onde existe um poten- 

cial — a água — que poderia e 
deveria constituir o vector fun- 
damental do seu desenvolvi- 
mento económico e social e 
forte contributo para um maior 
equilíbrio da nossa situação 
económica». 

O Encontro decidiu também 
«chamar a atenção do País e 
dos órgãos de soberania para 
a necessidade do urgente re- 
lançamento do empreendimen- 
to, nas suas múltiplas valias, 
sob pena de se criarem gravís- 
simos e irreversíveis custos 
económicos e sociais, que 
nada poderá justificar». 

Sublinhando «ser necessário 
impedir que, na prática, o em- 
preendimento continue parali- 

sado na medida em que, ape- 
sar de recentes decisões toma- 
das pelo Governo, na verdade 
as verbas afectadas são irrisó- 
rias e as acções concretas ine- 
xistentes», o Manifesto aponta 
a necessidade de «denunciar 
os detractores de Alqueva que, 
através de pretextos pretensa- 
mente científicos, apenas ten- 
tam defender os interesses que 
não são os do Alentejo e do 
País». 

A responsabilidade de su- 
cessivos governos de direita 
(com relevo para o actual 
PS/PSD) na imposição da pa- 
ralisação do Alqueva foi igual- 
mente desmontada pelo Mani- 
festo, que salienta: «não são 
conceitos como os de desen- 
volvimento económico, de 
aproveitamento de recursos 
naturais, de modernização da 
estrutura produtiva, não é a 

melhoria das condições de vida 
da população de toda uma re- 
gião que enformam as suas 
decisões». Pelo contrário «a 
preocupação que tudo sobrele- 
va é a de mera visão economi- 
cista, que tem por detrás a ex- 
clusiva óptica do lucro e que 
utiliza como cortina de fumo os 
mais variados argumentos, que 
vão desde a insuficiência da 
disponibilidade de água, ao 
pretenso elevado custo do sis- 
tema de água para rega, pas- 
sando por irrelevantes pretex- 
tos ecológicos». 

Seria igual e abundantemen- 
te provado no Encontro, atra- 
vés dos vários estudos já efec- 
tuados, que o aproveitamento 
do Guadiana português é um 
projecto altamente rentável 
numa perspectiva social, regio- 
nal e de desenvolvimento na- 
cional independente. 

Maria Emília Ferreira 

Faleceu no passado dia 11 
a camarada Maria Emília Trin- 
dade Ferreira que contava trin- 
ta e oito anos de idade. Era 
funcionária da Festa do «Avan- 
te!» desde 1980. Anteriormen- 
te, tinha sido monitora dos Pio- 
neiros na freguesia de Santo 
André, no Barreiro. 

Carlos Alberto Saraiva 

No dia 25 de Março faleceu 
o camarada Carlos Alberto Al- 
meida Saraiva, militante na 
Trafaria, que era director da 
Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários da Tra- 
fafia. Natural de Lisboa, fregue- 
sia da Ajuda, contava 47 anos 
de idade. 

António Oliveira 

O camarada António Simões 
de Oliveira, de 56 anos, fale- 
ceu no passado dia 25 de Mar- 
ço. Era natural de Arcos (Ana- 
dia), pequeno comerciante, 
membro da direcção da Casa 
do Povo de Anadia e membro 
do Partido desde 80. Fez parte 
da Assembleia de Freguesia 
de Arcos pela APU, de 1979 a 
82, e encabeçou a lita da APU 
á Assembleia de Freguesia em 
1982. 

Expressando o sentir de 
todo o Partido, o colectivo do 
«Avante!» apresenta sentidas 
condolências às famílias dos 
camaradas falecidos. 
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Suinicultores 

defendem produção 

ENCONTRO SOBRE ALQUEVA 

25 de março de 19Ô4- 
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No domínio do sector agríco- 
la e da pecuária o Governo li- 
derado por Mário Soares conti- 
nua a fazer das suas. Desta 
feita foram os suinicultores que 
se levantaram contra a política 
seguida para o sector, política 
esta que os arrasta a ritmo 
acelerado para a ruína. 

Na origem da situação es- 
tão, entre outras, as dificulda- 
des de escoamento e os eleva- 
díssimos custos dos factores 
de produção a que se veio jun- 
tar mais recentemente a autori- 
zação dada para importação 
deste produto. 

Seria aliás a importação de 

várias toneladas de carne de 
porco da Suécia, num momen- 
to em que existe muita carne 
no País e os suinicultores se 
vêem a braços para conseguir 
escoar a produção, que fez 
transbordar a vasilha e lhes es- 
gotou a paciência. 

Sentindo-se enganados pelo 
secretário de Estado do Co- 
mércio de quem haviam recebi- 
do a promessa de que não ha- 
veria importações, posição que 
este altera uma semana depois 
dando o dito por não dito, os 
suinicultores responsabilizam 
por esta situação o Governo 
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Jornada de eselarerimenfo: um êxifõ 

Minho 

«Com uma maior participa- 
ção (embora não generalizada) 
de militantes do Partido" que a 
DORM tem a preocupação de 
sublinhar, a Jornada chegou às 
principais empresas do distrito, 
aos bairros dos principais con- 
celhos e a grandes concen- 
trações de massas como sem- 
pre são as feiras de Guima- 
rães, Póvoa de Lanhoso, Vieira 
do Minho e Barcelos. Três ban- 
cas, três sessões de esclareci- 
mento, várias reuniões do Par- 
tido e um total de mais de 45 
mil manifestos distribuídos nas 
várias acções são o balanço 
incompleto de uma jornada ca- 
racterizada por uma boa acei- 
tação da propaganda do Parti- 
do que foi muitas vezes o co- 
mentário de incentivo ao nosso 
trabalho. 

Beiras 

Na Guarda a Jornada come- 
çou logo na sexta-feira com a 
distribuição do Manifesto do 
Comité Central em várias em- 
presas do distrito (Femsa, Re- 
nault, Sisei, Vodratex, Belindo, 
TLC, Cescop) e culminou nes- 
se mesmo dia com uma 
sessão na cidade em que parti- 
cipou o camarada José Soeiro, 
membro da Comissão Politica. 
No sábado e no domingo, nos 
mercados de Pinhel, Trancoso 
Gouveia, Guarda e Freixedas; 
em Meda, Manteigas, Cerejo, 
Alverca da Beira. Sabugal e 
Seia; em Foz Coa - na gene- 
ralidade, quer a distribuição 
quer o diálogo que foi estabe- 
lecido com as populações se 
saldaram por uma boa recepti- 
vidade, com destaque para a 
que lhes foi dada pelo popula- 
ção da cidade da Guarda, 

Em Castelo Branco como 
em Leiria, sublinham os cama- 

radas que os resultados ultra- 
passaram de longe os de Ja- 
neiro passado, na anterior jor- 
nada. Um bom acolhimento à 
distribuição do Manifesto - na 
rua e sobretudo nas empresas, 
de algum modo privilegiadas 
num e noutro distrito. 

Quanto a Coimbra, dir-se-á 
que todo o distrito foi abrangi- 
do em acções das mais diver- 
sas, partindo em primeiro lugar 
da distribuição do Manifesto. 
Faltam ainda as informações 
da zona da serra, mas Canta- 
nhede, Coimbra, Condeixa-a- 
-Nova, Figueira da Foz, Miran- 
da do Corvo, Montemor-o-Ve- 
Iho, Penacova, Penela e Soure 
estão entre as localidades 
onde se realizaram acções. 
Freguesias, bairros, feiras e 
numerosas empresas visitadas 
por brigadas de comunistas, 
placards informativos nas ruas 
e convívios (dentre eles o que 
na Figueira da Foz reuniu mais 
de 100 pessoas) são algumas 
das acções a destacar na Jor- 
nada, que entretanto prosse- 
guiu ainda no distrito na segun- 
da e terça-feira. 

Trás-os-Montes 

No distrito, muitas das 
acções de esclarecimento mais 
importantes foram antecedidas 
por reuniões de quadros. As- 
sim em Vila Real, Santa Marta 
de Portuzelo, Valpaços e Bra- 
gança. A distribuição do Mani- 
festo foi também feita em fre- 
guesias de outros concelhos: 
em Mesão Frio, Vinhais, Miran- 
dela e Moncorvo, em Vila Flor, 
Carrazeda, Alfândèga da Fé 
Macedo de Cavaleiros. Com 
um acolhimento no geral favo- 
rável, merece destaque a boa 
receptividade ao Manifesto 
aos comunistas que intervie- 
ram nesta acção verificada em 

A campanha nacional de esclarecimento político realizada pelo PCP no últi- 

mo fim-de-semana constituiu um êxito de assinalar. Resultados altamente posi- 

tivos foram conseguidos. Para muitos sectores, «melhor que em Janeiro»; e, por 

quase todo o lado, um cada vez mais claro esbater do anticomunismo que, se 

nem sempre leva à adesão, permite pelo menos o diálogo. 

Milhares de camaradas desenvolveram em cada localidade e no plano nacio- 

nal um vasto debate de massas incidindo sobre a situação actual e a política do 

Governo, em torno das propostas políticas do Partido. 

A campanha de esclarecimento do PCP encontrou, pode dizer-se, profundo 

eco entre o povo. Centenas de milhares de exemplares do Manifesto do CC e 

de outros documentos regionais foram distribuídos com notável receptividade. 

Formas diversas de contacto e debate foram postas em prática com elevado 

espírito de iniciativa. Nas ruas, praças e mercados;, nas abordagens de porta-a- 

-porta; nas empresas e outros locais de trabalho, em grandes e pequenas reu- 

niões de massas o debate foi por vezes vivo e foi sempre esclarecedor. 

Em vários locais, durante a campanha destes três dias, numerosas sessões e 

comícios constituíram formas directas de levar às massas populares o esclareci- 

mento do Partido; em muitos, o ponto de partida foram reuniões de militantes 

envolvidos nas acções de esclarecimento. 

Sem possibilidade de fazer um balanço completo da Jornada Nacional, as 

informações que resumimos dão no entanto uma ideia do seu alcance: 

mité Central e eleitos nos ór- 
gãos autárquicos entre os 
quais o presidente da Câmara, 
Severiano Falcão. Em Loures 
ocidental, mais de 600 pessoas 
participaram em sessões e fo- 
ram organizadas 26 distri- 
buições do Manifesto. 

Semelhantemente em Car- 
naxide e Oeiras, onde cerca de 
100 camaradas distribuíram 
mais de 30 mil documentos em 
empresas e durante mínicomí- 
cios e sessões. Em Sintra, 
para distribuições em várias 
freguesias, na Feira de S. Pe- 
dro, em campos de futebol, 
junto de comerciantes, em 
acções de porta-a-porta - em 
tudo isso participaram mais de 
150 camaradas entre os quais 
o camarada José Magalhães, 
deputado. Em Torres Vedras - 
onde o acolhimento foi visivel- 
mente melhor que em anterio- 
res jornadas de esclarecimento 
- as principais empresas foram 
visitadas, e foi grande o inte- 
resse pela carta de uma traba- 
lhadora da Sorefame, mulher 
de um dos agredidos da em- 
presa, distribuída com o Mani- 
festo. 

Alentejo 
Nos três distritos alentejanos - 
Portalegre, Évora e Beja - as- 
smala-se a grande receptivida- 
de da Jornada de esclareci- 
mento e a grande mobilização 
de camaradas que suscitou (é 
de sublinhar, por exemplo, que 

Contra o Desemprego que du- 
rante quatro dias contaram 
com mais de três mil partici- 
pantes. 

Porto 

No distrito do Porto, deze- 
nas de bancas de rua coloca- 
das em locais de grande circu- 
lação, cerca de duas dezenas 
de meetings à porta das em- 
presas, brigadas de camaradas 
fazendo porta-a-porta em mais 
de 60 locais diferentes, distri- 
buição de documentos, em al- 
gumas zonas de café-a-café, 
em duas dezenas de mercados 
e feiras, diversos campos de 
futebol e hospitais, numerosas 
empresas e localidades, por 
vezes acompanhada de propa- 
ganda sonora com extractos do 
Manifesto do CC, a realização 
de duas caravanas no conce- 
lho de Gaia - a organização do 
Partido do distrito esteve acti- 
vamente empenhada no último 
fim-de-semana num contacto 
generalizado com a população. 
Ao comício com o camarada 
Ângelo Veloso, no Pavilhão do 
Académico, acorreram cente- 
nas de pessoas. 

Em muitos locais a surpresa 
acolheu este sair para a rua 
com o Partido: «mas se não 
estamos em campanha elei- 
toral...». 

No geral os trabalhadores e 
o povo do Porto receberam 
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Setúbal 
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Vila Real, onde a distribuição 
se fez em sete bairros da 
cidade. 

só de Montemor lenham saído 
cerca de 300 camaradas para 
a rua); assinalam, por outro 
lado, que esta acção se en- 
troncou e veio dar mais força a 
grandes acções em curso pelo 
pão e pela Reforma Agrária. 
No caso de Portalegre, foi o in- 
corporar dos comunistas e das 
suas propostas nas Marchas 

a 
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Lisboa 

Uma grande jornada de es- 
clarecimento, a envolver só na 
cidade de Lisboa mais de 800 
camaradas nos três dias e uma 
grande diversidade de acções: 
distribuições nos bairros, nos 
mercados, à porta do metro e 
nas «bichas» para outros 
transportes e nas principais 
empresas; minicomícios, ban- 
cas, porta-a-porta em 12 bair- 
ros da cidade, uma sessão na 
Voz do Operário. Foram mais 
de 100 mil os documentos le- 
vados á população. Noutros 
concelhos do distrito numero- 
sas outras acções de assinalar: 
em Loures oriental, distri- 
buições e bancas de rua em 7 
freguesias, minicomícios com 
os trabalhadores de grandes 
empresas, muitos milhares de 
manifestos distribuídos e cen- 
tenas de activistas, entre os 
quais vários camaradas do Co- 
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bem e ouviram com atenção a 
análise e as propostas do Par- 
tido sobre a saída para esta si- 
tuação política. 

Do distrito de Setúbal che- 
gou-nos um resumo de infor- 
mações que no entanto refere 
acções em treze concelhos, 
desde Almada a Sines, envol- 
vendo centenas de esclarece- 
dores organizados em briga- 
das, mais de 50 mil pessoas 
contactadas e uma grande di- 
versidade de acções. Picha- 
gens, carros de som, tarjas, 
bancas; por outro lado, comí- 
cios e minicomícios - nas co- 
lectividades, nas ruas e nos 
mercados; plenários, e eviden- 
temente, a distribuição mão-a- 
-mão e porta-a-porta que co- 
meçou na sexta-feira junto de 
grandes empresas e prosse- 
guiu sábado e domingo nos 
bairros de quase todas as fre- 
guesias, em muitos casos com 
o concurso de camaradas do 
Comité Central. Uma boa re- 
ceptividade ao Manifesto e ao 
diálogo com os comunistas, 
como seria de esperar num 
distrito onde o descontenta- 
mento lavra contra este Gover- 
no, onde os problemas são 
muitos e onde o Partido é (e é 
há muito) uma presença cons- 
tante na luta e na defesa dos 
trabalhadores. 

Assembleia da República 

Serviços de informações e «privatização» da televisão 

continuam em debate 

Se, como houve quem dissesse, Mota Pinto pretendia 
apresentar-se em Braga com a lei dos serviços de 
informação debaixo do braço, teve de partir sem ela. E 
talvez fosse mesmo a pressa dos deputados do PSD em 
tomar o comboio que fez com que o debate se atrasasse. 
Ficou-se por quinta-feira passada com a intervenção 
«clarificadora» de Ângelo Correia. Continuará hoje se a 
agenda não mentir. Porque isto de matéria agendada não 
quer dizer muito na Assembleia da República. 

Sobre a questão da proposta 
de lei que visa criar os já fami- 
gerados serviços de infor- 
mações detém-se um artigo 
que o nosso Suplemento hoje 
publica. O debate ainda não 
deu a meia volta completa ao 
hemiciclo, mas já chegou sufi- 
ciehtemente longe para que os 
perigos da criação de tais ser- 
viços, dependentes do Gover- 
no-— do Primeiro-Ministro mui- 
to especialmente — e com 
uma «fiscalização» reduzida, ti- 
vessem sido denunciados. 
Peto próprio Governo, atra- 
vés das declarações de Almei- 
da Santos (sobretudo por não 
ter respondido a algumas per- 
guntas essenciais) e de Mota 
Pinto (cuja boca lhe fugiu para 
a verdade no discurso autoritá- 
rio que produziu). E por Ângelo 
Correia que veio lançar a luz 

que faltava — se faltava algu- 
ma — na discussão, ao con- 
fessar, praticamente, os intui- 
tos políticos com que estes 
«serviços» foram imaginados. 
Por seu lado, a oposição — 
com destaque para o PCP — 
alertou, através do esquema 
de pedidos de esclarecimento 
e de protestos, para o carácter 
de polícia política que viriam 
a assumir estes serviços, a se- 
rem criados. 

Projectos do PCP 

Foram apresentados, na se- 
mana passada, dois projectos 
de lei do PCP, cujo objectivo 
comum era acrescentar e ga- 
rantir novos direitos às mulhe- 
res. Foi a deputada Odete 
Santos quem interveio na apre- 

sentação de ambos os projec- 
tos — um visando aprovar 
«medidas tendentes à efectiva- 
ção dos direitos das mães» 
(solteiros e menores), o segun- 
do propondo a garantia «à mu- 
lher grávida do direito de 
acompanhamento, pelo futuro 
pai, durante o trabalho do 
parto». 

Ambos os projectos, como 
afirmou a deputada «tocam a 
mesma realidade fundamental: 
a protecção da mulher enquan- 
to mãe e a protecção da 
criança». 

«Se um deles realiza em 
parte o direito ao bem-estar da 
mãe e da criança, garantindo- 
-Ihes os meios económicos mi- 
nimamente necessários para 
uma saudável gravidez e o de- 
senvolvimento regular do re- 
cém-nascido, o outro projecto, 
ao garantir o acompanhamento 
da mulher grávida, durante o 
parto, pelo pai ou excepcional- 
mente por outra pessoa indica- 
da por aquela, procura minimi- 
zar os efeitos da ansiedade so- 
bre o parto, com as inevitáveis 
consequências na relação 
mâe-recém-nascido-pai e no 
desenvolvimento do filho.» 

Nesse mesmo dia Odete 
Santos interviera também du- 

rante a apreciação do processo 
de urgência solicitado pelo 
PSD para a discussão e vota- 
ção do seu projecto sobre o 
«prazo de caducidade em 
acções de resolução de contra- 
tos de arrendamento», expli- 
cando a votação do PCP con- 
tra o pedido de urgência que 
considerou ser a urgência dos 
senhorios. 

Unanimidades 
«contrárias» 

Anteontem o tempo escasse- 
ou para que se pudesse reatar 
o debate sobre os serviços de 
informação. Nem o recurso, 
apresentado pelo PCP, pelo 
MDP e pelo PS sobre a admis- 
são do projecto do CDS que 
pretende alterar a Lei da Ra- 
diotelevisão — um dos pratos- 
-fortes da agenda — foi con- 
cluído. O período de antes da 
Ordem do Dia tinha matéria im- 
portante. 

Nessa mesma manhã meia 
centena de sindicalistas ha- 
viam sido detidos quando 
aguardavam que o Primeiro-Mi- 
nistro lhes concedese audiên- 
cia. Na véspera acontecera o 
mesmo. O deputado do MDP, 
António Taborda, trouxe a 

questão ao plenário, no início 
de uma sua intervenção que 
abordava problemas da ocupa- 
ção de Timor pela Indonésia. 

Foi pretexto para uma viva 
troca de palavras em que inter- 
veio também o deputado inde- 
pendente Manuel Lopes, ele 
próprio um dos que havia sido 
detido. Pretexto para as costu- 
meiras e reaccionárias decla- 
rações de Silva Marques, do 
PSD, minimizando a detenção 
de sindicalistas, aprovando-a e 
justificando-a a bem da «lei e 
da ordem». O repúdio da opo- 
sição, a que se juntou Manuel 
Alegre, pela detenção de um 
deputado da Assembleia não 
foi ainda protesto suficiente- 
mente forte. Ficará para a altu- 
ra da discussão do voto apre- 
sentado pelo PCP que vigoro- 
samente «condena a postura 
governamental que substituiu o 
diálogo com os trabalhadores 
pela recusa de audiência e 
pela prisão ilegal». 

Mas votos houve e foram 
discutidos e votados prioritaria- 
mente. E, curiosamente, reuni- 
ram a unanimidade. A unanimi- 
dade, porém, não enganou nin- 
guém. O sentido dos votos de 
aprovação não era o mesmo 
de uma bancada para outra, da 

esquerda para a direita. Os vo- 
tos foram de saudação pela vi- 
tória do atleta Carlos Lopes e 
pela passagem do Dia Mundial 
do Teatro. 

Se Manuel Alegre, do PS, 
saudou a «tenacidade» do 
campeão face à penúria dos 
meios colocados à disposição 
dos desportistas, Damião, do 
PSD, saudou em Carlos Lopes 
«a raça beirã» e a «tenebrosa 
arma do trabalho» (sic)! Jorge 
Lemos, do PCP, referiu-se às 
dificuldades e carências do 
desporto nacional preferindo 
não apresentá-las queixosa- 
mente, perguntando o porquê 
das mesmas. «Para a Assem- 
bleia da República», disse, «é 
fácil assumir as vitórias. Mas 
mais difícil é assumir as res- 
ponsabilidades.» 

Depois, Margarida Tengarri- 
nha, também do PCP, apre- 
sentou o voto de saudação so- 
bre o Dia Mundial do Teatro. 
De novo pairaram no hemiciclo 
as memórias de uma política 
quê nada tem feito a favor do 
teatro em Portugal enquanto 
que, em votos de saudação, as 
diferentes maiorias que têm 
governado o país não são pe- 
cas em votos. 
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A encenação do CDS 

Foi iniciado em seguida, o 
debate do recurso sobre a 
admissibilidade do projecto do 
CDS que quer alterar a Lei da 
Televisão. Não deixou de ser 
curioso ouvir Jorge Lacão, do 
Partido Socialista, invocar — e 
bem — a Constituição neste 
capítulo, opondo-se aos desí- 
gnios reprivatistas do CDS. O 
PS tem facilmente esquecido 
as barreiras constitucionais 
noutras matérias também im- 
portantes para o regime demo- 
crático. 

As palavras primeiras do de- 
putado do PS foram, aliás, em 
tom de desculpa por invocar a 
Constituição. Mas lá foi dizen- 
do que a Lei Fundamental era 
bem clara na interdição de en- 
tregar a televisão a entidades 
privadas. No mesmo sentido 
interveio o deputado Taborda, 
do MDP, 

Jorge Lemos, o último inter- 

veniente no debate desse dia, 
não se limitou a alinhar os im- 
pedimentos constitucionais. 
Acusou directamente o CDS 
de, ao propor que as activida- 
des da RTP viessem a poder 
ser entregues a empresas pri- 
vadas, vir «colocar a Assem- 
bleia da República perante 
uma encenação que tem ou- 
tros objectivos dos que os que 
apresenta». Com efeito, ao 
mesmo tempo que faz barulho 
à volta da necessidade de uma 
revisão antecipada da Consti- 
tuição, o CDS pretende passar 
por cima da revisão que tem 
exigido... 

O debate ficou ainda aberto. 
Entretanto, durante o intervalo 
regimental, os deputados pre- 
sentes haviam eleito o socialis- 
ta Carlos Lage para a vice-pre- 
sidência da AR substituindo o 
seu colega José Luís Nunes 
que ocupa hoje o lugar de pre- 
sidente do grupo parlamentar 
do PS. 
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No âmbito da jornada nacional de esclarecimento realizada 
pelo Partido durante o passado fim-de-semana (ver artigo e 
fotos noutra página desta edição), o secretário-geral do PCP, 
camarada Álvaro Cunhal, esteve na vila de Alcobaça, distrito 
de Leiria, onde discursou no comício do Partido aí efectuado 
na sexta-feira à noite, sob o lema «mobilizar, unir, lutar por 
Abril». 
Apesar da chuva que chegou a cair com intensidade, a 
sessão do Partido teve bom acolhimento e participação, 
encontrando-se na ampla sala do cine-teatro da vila mais de 
quatro centenas de pessoas, que acompanharam 
atentamente as três intervenções do comício — iniciativa de 
acentuado significado político não só como parte integrante 
da jornada nacional de esclarecimento, mas também como 
demonstração do crescente prestígio do PCP, 
nomeadamente pela sua luta em prol dos direitos 
democráticos dos trabalhadores e das populações, isto numa 
zona em que a violência e as provocações reaccionárias 
tiveram em tempos uma expressão vincada com múltiplos 
atentados à legalidade, ao direito de livre reunião e 
expressão. 

Hoje, e o comício do Partido 
assim o comprovou de novo, a 
situação é diferente. E em 
grande parte, não é de mais 
repeti-lo, devido à luta abnega- 
da, sem tréguas, dos militantes 
comunistas e de outras forças 
democráticas. Continuam, po- 
rém, a sentir-se e a evidenciar- 
-se, com vários exemplos no 
dia-a-dia do concelho, formas 
de acção caciqueira, de ofensi- 
va e atropelo à Constituição e 
às liberdades democráticas 
consignadas na Lei, de mano- 
bras e campanhas que dão um 
retrato característico da prática 

reaccionária e obscurantista 
empoleirada em certos órgãos 
públicos. E também do seu pa- 
vor ao direito de informação e 
esclarecimento das popu- 
lações. 

A direita em Alcobaça: 
três exemplos 

Refiram-se, a propósito, três 
exemplos mencionados no pró- 
prio comício durante uma das 
intervenções ali produzidas — 
a do camarada José Miguel, 
que falou em nome da Comis- 

tfii 

em tece no comício 

são Concelhia de Alcobaça do 
PCP: 

«Estamos aqui no cine-tea- 
tro de Alcobaça neste comício, 
mas é preciso dizer a todos 
vós que a CC do PCP tentou 
realizá-lo noutros locais. Solici- 
támos, por exemplo, o merca- 
do municipal, mas não nos foi 
cedido pela Câmara. Quisémos 
fazê-lo no centro da vila e a 
alternativa foi esta sala. Pelo 
seu aluguer temos que pagar 
60 contos. Camaradas e mui- 
tos amigos já colaboraram na 
campanha de fundos mas vai 
ser distribuído um sobrescrito a 
todos os presentes para os 
que queiram colaborar». 

Ainda em relação ao 
1.° exemplo (a acção da CM) 
que mostra como actua a direi- 
ta no concelho de Alcobaça, 
salientou mais adiante o cama- 
rada José Miguel, falando das 
«dificuldades que dia-a-dia são 
criadas ao PCP, à APU, aos 
sindicatos, às colectividades, 
pela classe no Poder, que pen- 
sa assim calar e eliminar a re- 
sistência à sua miserável práti- 
ca política»: 

«Os funcionários da limpeza 
das ruas têm ordens para ar- 
rancar tudo quando seja cartaz 
— sejam do nosso Partido, dos 
sindicatos ou das colectivida- 

des, a anunciarem uma qual- 
quer iniciativa ou mesmo um 
simples baile... É triste ver mu- 
lheres trabalhadoras da Câma- 
ra arrancarem cartazes do 8 de 
Março - Dia Internacional da 
Mulher. Esses cartazes foram 
todos destruídos, mesmo os 
que se encontravam nos pai- 
néis reservados à propaganda 
(...)». 

E agora o 2." exemplo: 
(...) Quando do recente de- 

bate na AR a propósito da des- 
penalização do aborto corria 
em alguns lugares do concelho 
que se o projecto do PCP fos- 
se aprovado as pessoas teriam 
de pedir autorização para ter fi- 
lhos!... 

Finalmente, o 3.° exemplo 
(entre muitos outros possíveis): 
respigado também da interven- 
ção da Comissão Concelhia do 
PCP: 

«(...) Ainda nas últimas 
eleições na Cela» — uma fre- 
guesia em que a APU aumen- 
tou recentemente a sua vota- 
ção em 60 por cento — «a 
reacção local espalhou, mais 
uma vez, que os comunistas ti- 
rariam as terras e as pensões 
aos reformados e nunca mais 
haveria eleições se ganhassem 
(...)». 

As intervenções realizadas 

durante o comício deram uma 
panorâmica das questões mais 
determinantes da situação que 
se vive no concelho e no distri- 
to (através do camarada Joa- 
quim Caetano Tofes, membro 
suplente do CC, que falou em 
nome da DORLEI) e da situa- 
ção política e sociál do País, 
com a intervenção do secretá- 
rio-geral do PCP, último orador 
da sessão (publicamos o seu 
discurso na íntegra, aqui nas 
centrais do «Avante!»), que em 
diversas passagens da sua 
alocução se referiu também a 
aspectos da situação concelhia 
e regional, nomeadamente so- 
bre os salários em atraso, si- 
tuação dramática que atinge 
muitos trabalhadores no distrito 
de Leiria e no concelho de Al- 
cobaça. 

Como referiu o camarada 
José Miguel, «no nosso conce- 
lho são já largas centenas os 
trabalhadores com salários em 
atraso: Olaria de Alcobaça, 
Abadia, Pedro e Cardoso, 
Fiação e Tecidos, Cerâmica 
Vale do Amieiro, Pilar Viga». 

Depois de culpar o Governo 
e os empresários que «des- 
viam verbas para outras em- 
presas ou para os seus luxos 
privados» peia grave situação 
criada, afirmou: 

«Os contratos a prazo são 
outro flagelo que o patronato 
cada vez mais utiliza para que- 
brar a capacidade de luta e do- 
mar os trabalhadores. E entre 
nós não só o patronato mas 
também a Câmara Municipal 
os institucionalizou. 

«As dificuldades que se aba- 
tem sobre os trabalhadores por 
conta de outrem pesam tam- 
bém sobre os pequenos e mé- 
dios comerciantes e industriais. 

«(...) Os agricultores da nos- 
sa região têm tido nestes últi- 
mos anos a sorte de o clima os 
ter minimamente compensado. 
Nestas terras de boa aptidão 
agrícola têm conseguido obter 
compensação para o seu es- 
forço. Mas, como eles dizem, 
«para nós estarmos bem, al- 
guns estão mal». No nosso 
País não bastavam a seca. as 
geadas, as cheias, são tam- 
bém os elevados custos da 
produção impostos pelo Gover- 
no, os aumentos dos preços 
das sementes, dos adubos, 
das rações, do gasóleo, resul- 
tado da política antinacional e 
de submissão aos interesses 
dos grandes monopólios e do 
imperialismo». 

«A política deste Governo 
tem trazido ao distrito de Leiria 

a fome, a miséria, o desempre- 
go, a repressão. Cabe aqui 
manifestar em nome da Direc- 
ção Regional de Leiria do PCP 
o mais vigoroso repúdio pela 
forma brutal como a polícia, 
numa espera à entrada de Lei- 
ria, espancou os trabalhadores 
vidreiros, indefesos, quando se 
dirigiam em marcha ao Gover- 
no Civil em protesto pela situa- 
ção em que se encontram» — 
salientou Joaquim Caetano, no 
início da sua intervenção. Diria 
mais adiante, referindo-se à 
grave situação social que se 
vive na região: 

«Só em 12 empresas vidrei- 
ras do distrito de Leiria as dívi- 
das aos trabalhadores ultrapas- 
sa já os 400 mil contos». So- 
bre a situação nas fábricas de 
plásticos do concelho, apontou 
os seguintes casos: 

• A Plastiguel deve aos tra- 
balhadores salários desde Ja- 
neiro de 1983. Em Agosto do 
mesmo ano despediu 147 tra- 
balhadores. Recebeu 40 mil 
contos do Fundo de Desem- 
prego para pagar salários — o 
dinheiro foi utilizado em provei- 
to próprio e os salários conti- 
nuam por pagar. 

• Na João Ruanos não se 
aplica o contrato, os trabalha- 
dores recebem os salários in- 

completos. Mas a falta arr|.se em 
nheiro não impede quec; : jm para o 
nato e a família passem;res de cor 
naval no estrangeiro. aleuresa de lio 
sorridentes, enquanto osI3 também 
lhadores vestem a mása ngo estava 
fome e da tristeza. éno e já ence 

• Plásticos Mundií 
2500 contos aos trabaihr su 0 

A empresa fechou, desc1^33 e enl| 
vendeu as máquinas Jtada-se na; 
empresa criada à custa nércio e no 

trabalhadore 
ti 15 meses Na Pásticos Edmar 

da aos trabalhadores éaso — ultraf 
— a maioria são contai contos a dív 
prazo por 3 anos, são #a com eles. 
dos e voltam a ser readbalhadores 
com novos contratos i greve pelo 
que agradarem à a] ários e a rei 
tração. da polícia à 

E mais adiante ded 1C'0 05 iab' 
«Na Baquelite Liz qantarem a g 

50 mulheres estão naa a.~l 
cia de serem despediem, 
todos os sectores de ad ores 

e particularmente na de salanOÍ 

ção Civil aumenta a ex raram ean 9 
do trabalho infantil. |'raçao c arr" 

Ir cobertura 
(...) Aqui bem perto,b grevistas. 

lado de Frades, a Vatacresa de co 
cerrou, os trabalhad e, a adminíj 

pedir trabc 
s de 15 an 

para o desemprego 
res de contos de 
receber. No entanto i 
abrem novas empres»<Na agriculti 

Camaradas: 
Permiti que comece por saudar, em nome do Comité Central do 

Partido, a organização, os membros do Partido e os jovens comunis- 
tas do concelho de Alcobaça, e que a todos felicite pela sua luta 
corajosa e pelos progressos verificados na sua acção. 

Permiti que saúde também todas as organizações e militantes 
do Distrito de Leiria com a certeza de que, em todo o distrito, os 
comunistas continuarão a honrar, com a sua luta, as gloriosas tra- 
dições do nosso glorioso Partido. 

E ainda que faça uma referência especial a alguém que sem ser 
comunista, aqui tenha vindo hoje para nos ouvir e tomar conheci- 
mento do que pensa o PCP, Qualquer que seja a sua opinião políti- 
ca, agradeço a sua presença. 

1. O Governo PS/PSD 
conduz o País ao desastre 
- urge substituí-lo 

O Comité Central do nosso Partido na sua reunião realizada no 
dia 13 de Março chegou a duas conclusões fundamentais. 

Uma, preocupante, relativa à extrema gravidade da situação 
económica, social e política, ao desastre nacional para o qual o 
Governo PS/PSD está arrastando o País e aos perigos que corre a 
democracia e a independência nacional. 

Outra, confiante, relativa à grandiosidade do descontentamento 
e da luta popular, ao amadurecimento das condições para a queda 
do Governo PS/PSD e para uma alternativa democrática. 

Quer dizer: a situação é muito má, mas existem condições 
para modificá-la. 

O Governo intensifica de maneira criminosa a sua acção contra 
os trabalhadores, contra o povo, contra as conquistas democráticas, 
contra o regime, contra a independência nacional. Mas amadure- 
cem as condições para o atirar abaixo. 

O vice-primeiro-ministro, Mota Pinto, em entrevista a um jornal 
fascista, dá o balanço ao que considera ser a obra do Governo — o 
que chama as «reformas estruturais desmanteladoras do 11 de Mar- 
ço de 1975». 

De que se gaba o vice-primeiro-ministro? 
Gaba-se da abertura da banca, seguros, adubos e cimentos ao ' 

grande capital, da reprivatização das participações do Estado em 
empresas nacionalizadas, do encerramento de empresas — ou seja, 
gaba-se da actuação inconstitucional do Governo e da sua obra de 
destruição da economia portuguesa. 

Gaba-se do pacote laboral, dos despedimentos em massa, do 
aumento das rendas de casa — ou seja, gaba-se de novas medidas 
e leis contra os trabalhadores, contra os seus interesses vitais, con- 
tra os seus direitos. 

Gaba-se da criação dos serviços de informação — ou seja, 
gaba-se de uma nova PIDE, para espiar, intrigar, caluniar as forças 
de oposição e fabricar dossiers que sirvam de pretexto a perse- 
guições e repressões. 

Em resumo: gaba-se da acção inconstitucional e ilegal, da políti- 
ca de miséria e destruição do Governo PS/PSD, política que atinge 
todo o nosso povo e que está levantando, de Norte a Sul, uma onda 
de indignação e revolta que acabará por atirar borda fora o Governo 
PS/PSD. 

E isto é fundamental: que o povo acredite na sua própria 
força, que acredite (como é verdade) que tem força bastante 
para derrotar a reacção e alcançar uma alternativa democrática. 

Por isso, uma vez mais, como outras vezes no decurso do com- 
plexo processo de democratização da vida nacional, insistimos con- 
fiantes em que a vitória é difícil mas será nossa. 

2. Impedir a restauração 
monopolista 
que é a causa fundamental 
da crise 

O Governo arruina o sector público e grita ao mesmo tempo que 
o sector público é um peso económico para o País, quando o que é 
um peso económico para o País é precisamente a ofensiva de 
destruição que o Governo conduz contra as empresas naciona- 
lizadas. 

A ofensiva contra os sectores e empresas nacionalizadas com o 
fim de restaurar os monopólios fascistas é uma das principais cau- 
sas da crise que atravessamos, da destruição da nossa indústria e 
das actividades económicas em geral, do desastre da nossa econo- 
mia, dos despedimentos em massa e do desemprego que atinge 
500000 trabalhadores, dos salários em atraso que atingem 150000, 
da tome e da miséria que alastram por todo País. 

3. Os salários em atrase 
instrumento e símbolo da política 
do Governo PS/PSD 

Os trabalhadores e o Povo português em geral não podem 
aguentar mais a degradação cada vez mais grave das suas con- 
dições de vida. 

Os despedimentos, o desemprego, os salários em atraso, os 
preços incomportáveis, não são o resultado de quaisquer medidas 
necessárias ã recuperação económica do Pafs, mas apenas o re- 
sultado da política de restauração dos monopólios fascistas le- 
vada a cabo pelo Governo. 

Os salários em atraso passaram a constituir um instrumento 
e também um símbolo da política económica e social do Gover- 
no PS/PSD. 

O nosso Partido na Assembleia da República tem apresentado 
sucessivas propostas de lei para se encontrar solução para os salá- 
rios em atraso. Mas o PS, o PPD e o CDS, todos em bloco, impe- 
dem que essas propostas sejam discutidas ou sequer admitidas. 

O Governo PS/PSD é directamente responsável por esta si- 
tuação. 

E, não contente ainda com ela, prepara e anuncia novo pacote 
laboral com medidas ainda mais gravosas para os trabalhadores e 
para todo o nosso povo. 

Por isso os trabalhadores, ao mesmo tempo que intensificam 
justamente a luta pelo pagamento dos salários e por outras justas 
reivindicações, reclamam que seja posto termo à política de miséria 
e destruição, que seja demitido o Governo PS/PSD e que seja 
formado um Governo que, em vez de servir os interesses ignóbeis 
de antigos monopólios fascistas (associados ao imperialismo), sirva 
o Povo português e sirva Portugal. 

Mas a política do Governo não atinge apenas os trabalhadores. 
Atinge todas as classes e camadas antimonopolistas. Atinge 

pescadores, agricultores, intelectuais, quadros técnicos e comercian- 
tes. Atinge as mulheres e a juventude. Atinge os reformados e os 
pensionistas. Atinge os deficientes e todos os sectores mais desfa- 
vorecidos da população. 

É impossível aguentar mais os aumentos constantes e brutais 
dos preços, que o Governo pretende continuar a agravar mais e 

reconstituição dos monopólios, de concessões cada vez 4ês só pode 
mais graves às multinacionais. Selara o horru 

Assim, por exemplo, a importação de açúcar cabia àín caminho: «I 
presa Pública. O Governo PS PSD quer entregá-la ao » o Povo pc 
estrangeiro Tate & Lyle, ao qual seriam também entregue^o seja «o hc 
rias. Utro país, mas 

A importação de cereais cabia à EPAC (Empresa (! Parece que 
Abastecimento de Cereais) que dispõe de 1800 trabalha», de Abril fazr 
equipamento e infra-estruturas no valor de 20 milhões deitados Unidos 
Governo PS/PSD quer entregá-la ao monopólio estrangeiro Trata-se de 
(via da Lusograin ligada a dirigentes do CDS). Bimo país sobí 

Entre outros exemplos, o Governo prepara-se para ver O 25 de At 
do capital da Messa. para vender a Soporcel à Billerwoofci uma podero 
para adjudicar parte do trem de laminagem da Siderur^úe quem man< 
alemã Schlómann Siemag, para introduzir os Mellos asa o próximo 
EIF (Huilles Renault) na comercialização dos petróleos, pnória do Povo 
der à Marconi serviços internacionais (a parte mais reUués comemor 
CTT. 1> som de mi 

Isto significa que tira a Portugal e entrega ao hripetutas de Már 
(mais ou menos associado aos antigos monopólios fasr Portugal ná 
nossas riquezas, os nossos recursos, a nossa econ 
sa independência. p f 

A esta política de entrega económica correspondei 
externa do Governo PS PSD de' vergonhosa submissãpc COf» to 
lismo. 

O que toi o primeiro-ministro," Niãho Soares, fazer aosi Se examinam 
Unidos? -^Bde que em 191 

Toda a política e acção do Governo PS/PSD é determinada por 
um objectivo fundamental: reconstituir e restaurar os monopólios 
fascistas, a sua exploração desenfreada e o seu poder em toda 
a vida económica, social e política portuguesa. 

O Governo PS/PSD procura apressar a ofensiva e impulsiona 
aquilo que justamente o nosso Partido chama uma verdadeira cruza- 
da de espoliação e centralização forçada nas mãos dos grandes 
capitalistas de bens e capitais do Estado e do povo. 

Para isso, abusando do Poder, desrespeitando a Constituição e 
as leis, num sinistro plano, extingue empresas, (como acaba de 
suceder com a Companhia Portuguesa de Pescas e a Gelmar), e 
arruina e conduz à falência muitas outras a fim de justificar a sua 
ulterior entrega ao capital privado. 

Gestores colocados pelo Governo na banca nacionalizada, en- 
tregam centenas de milhar de contos aos grandes capitalistas para a 
restauração dos monopólios fascistas. 

Só a M-D-M (dos Mellos associados ao imperialismo) recebeu 
370000 contos do Banco Pinto e Sotto Mayor, 250000 contos do 
Banco Fonsecas & Burnay, 220000 contos do BESCL! 

Só para empreendimentos no Paraguai o antigo monopolista 
fascista Espírito Santo, que além de banqueiro era comandante da 
Legião, recebeu 600000 contos do BESCL, do Banco Totta & Aço- 
res e do Banco Português do Atlântico. 

Trata-se de uma colossal operação ruinosa para o Pafs, que 
aparece como um decisivo passo contra-revolucionário no plano 
da liquidação da Banca portuguesa, da liquidação das nacionali-, 
zações, da restauração do capital financeiro e dos monopólios. 

O Governo grita que as empresas públicas têm dívidas mas o 
Governo recusa pagar os 150 milhões de contos que o Estado deve 
às empresas públicas. 

Da mesma forma, sob a ameaça de penhoras de bens, exige 
das cooperativas agrícolas o pagamento de dívidas ao Estado, mas 
recusa pagar os 17,5 milhões de contos que o Estado deve às 
Cooperativas. 

O Governo discrimina, desintegra, defrauda, sabota e procura 
arruinar as empresas nacionalizadas para justificar a sua reprivatiza- 
ção. A fúria de entrega dos bens do País aos grandes capitalistas 
atinge já a comunicação social como mostra a decisão da venda do 
edifício e de outros bens do «Diário de Notícias» com vista a que se 
volte à situação existente antes do 25 de Abril, em que praticamente 
todos os principais jornais eram propriedade dos Bancos e dos mo- 
nopólios e dirigidos por eles. 

m «Os tÊemotrafas e patriort cc 

saberão criar uma alternt a 

Dá-se mesmo o caso que em numerosas empresas, se os salá- 
rios não são pagos, não é porque não haja possibilidade de pagá- 
-los, mas porque os capitalistas põem o dinheiro dos salários a 
render juros ou dão-lhes outros destinos ilícitos. 

Há patrões que recebem elevadas somas do Estado e conti- 
nuam sem pagar os salários. 

É o caso do Grupo Mondego dos Mellos que recebeu 170000 
contos da Secretaria de Estado do Desemprego. É o caso da EFI 
(que recebeu 45 mil contos), da Wandsleige (500 mil contos) e de 
muitas outras. 

Os patrões reaccionários, por compadrio dos gestores reaccio- 
nários da Banca nacionalizada, recebem quantias enormes para 
«viabilizar» as empresas, ou para investimento, mas dão sumiço a 
essas quantias aprophando-se delas e deixando afundar-se as em- 
presas e, com as empresas, os trabalhadores. 

Recebem milhares e milhares de Contos de que se apropriam 
literalmente, em autênticos roubos ou fraudes, de tal forma que na 
Banca o chamado «crédito mal parado» deve já rondar os 300 mi- 
lhões de contos. 

Os trabalhadores do concelho de Alcobaça conhecem bem o 
que significam os salários em atraso. 

Como já aqui hoje foi referido nesta tribuna, estão com os salá- 
rios em atraso os trabalhadores e trabalhadoras da Olaria de Alco- 
baça, há quase um ano, e os da Fiação e Tecidos, e os da Pedro 
Cardoso, e os da Sofal, e os da Pllarviga. 

E, se alargarmos um pouco mais a nossa atenção para outros 
concelhos do Distrito de Leiria, o que vemos? 

Vemos que um elevado número de empresas não paga os salá- 
rios, como sucede, por exemplo, na Cive, na Evima, na M.P. Rol- 
dão (que tem mais de 6 meses de salários em atraso), de forma 
que, só na indústria vidreira da região, as dívidas aos trabalhadores 
sobem a cerca de meio milhão de contos! 

E nas outras terras do distrito? 
O mesmo se verifica na Euroaudio das Caldas (a antiga Audio 

Magnética) com 18 meses de salários em atraso, na Plastiguel e 
Morgados e Filhos de Leiria, na Valante de Valado de Frades, na 
Farcil do Bombarral, na Gomes e Cordeiro de S. Jorge, na Lanifí- 
cios de Mira D'Aire e em muitas outras. Na Ingriduhtt de Leiria, 
não é só atraso no pagamento dos salários mas a ameaça de des- 
pedimento de 250 trabalhadores ao abrigo do lay-off. 

Por toda a parte no Distrito de Leiria, como por todo o País, são 
salários em atraso, são empresas encerradas e lançadas para a 
falência, são despedimentos em massa, são processos da chamada 
«viabilização» que não são mais que expedientes para entregar so- 
mas enormes aos capitalistas e atirar milhares de trabalhadores 
para o desemprego. 

É o desastre da nossa economia, é o desastre do nosso povo, é 
o desastre do nosso país, apenas com o objectivo de reinstalar nas 
ruínas os antigos monopólios fascistas associados ao imperialismo. 

mais anunciando para breve novo aumento do preço do pão, novos 
aumentos dos transportes, novos aumentos de tudo. 

É difícil compreender como agricultores e comerciantes podem 
votar em partidos que, no Governo, os conduzem à ruína e à fa- 
lência. 

Que política serve os pequenos e médios agricultores? 
A do Governo que os conduz à ruína? 
Ou a política que propõe o PCP, segundo a qual é necessário 

apoiar a lavoura, conter os preços dos factores de produção, asse- 
gurar o escoamento dos produtos, preços compensadores e crédito 
com baixos juros, pagamento a tempo de subsídios e indemni- 
zações? 

Que política serve os comerciantes? 
A do Governo que os conduz à ruína?, que conduziu 47 mil 

pequenas empresas a fecharem as portas em 1983? 
Ou a política que propõe o PCP, segundo a qual as rendas 

comerciais não devem agravar-se, o crédito deve ser facilitado e 
mais barato, os impostos de transações devem ser aligeirados e o 
melhoramento das condições de vida do povo é também condição 
para que os comerciantes vendam mais e ganhem mais? 

É uma realidade que existem ainda milhares e milhares de por- 
tugueses que sofrem gravemente as consequências da política do 
Governo PS/PSD, cujos interesses são activamente defendidos pelo 
PCP, mas que continuam sendo membros ou eleitores do PS e do 
PSD e continuam a manter preconceitos, reservas e até atitudes 
hostis sem fundamento em relação ao PCP. 

Na campanha de esclarecimento em que este comício se insere, 
procuramos informar o nosso povo da situação real e confiamos em 
que esta nossa acção será uma contribuição para que muitos se 
esclareçam, tomem posição, ganhem força e confiança e engros- 
sem o poderoso caudal da luta popular que acabará por deter- 
minar a constituição de um Governo com uma política que faça 
realmente o País sair da crise e que assegure a solução dos 
gravíssimos problemas criados pela política de miséria e des- 
truição do Governo PS/PSD, na continuação dos governos 
«AD». 

4. Defender a independência nacional 
dever de todos es portugueses 

O Governo PS/PSD está entregando ao grande capital as rique- 
zas, os recursos, os bens, os capitais do Estado, isto é, do povo 
inteiro. 

E, para conseguir apoio externo à sua política, entrega também 
uma boa parte aos grandes capitalistas de outros países. 

Tal como no tempo da ditadura fascista, o grande capital, na 
reconstituição dos seus grupos e na exploração e opressão do Povo 
português, aparece de novo associado ao imperialismo. 

E o Governo PS/PSD acompanha a recuperação capitalista e a 

■ 

Procurar uma ajuda a Portugal? jOf contra as coi 
Não. Foi procurar uma ajuda à sua política, à politicai1 

ração capitalista e latifundista, à política de destruição; Verificamos 
Abril, à política do Governo PS PSD, que não é apenas: - con'ra os 
trabalhadores, contra o povo, contra a democracia, mas i|'zaÇóes, contr 
bém contra Portugal. 6 rnédios a 

O que ofereceu o dr. Mário Soares ao governo Reaf,' conseguira 
capitalistas norte-americanos a troco da ajuda à sua polilr85 rnassas 1 

Nós sabemos bem o que ofereceu. E nem ele e os» a reaccão ii 
parsas ocultam o que ofereceram. W çrático conqi 

Ao governo norte-americano, ao seu «very special fril pública pode 
to especial amigo»), Reagan ofereceu novas facilida(ies,n|r.se manjf( 
para a instalação da estação de rastreio de mísseis, paratj nã0 'tem |or 
cionada utilização da Base das Lages, possivelmente pai ançar os seu 
ção da base de Beja e outras bases no Continente, tudo por jSS0 as 
da política de provocação, de agressão e de guerra do governo «AC 
norte-americano. es, contra as 

Ao seu outro («very special friend») («muito espeóbrnpanhadas 
Carlucci, embaixador em Portugal em 1975, espião e cheltos dos cida 
o dr. Mário Soares, como Primeiro-Ministro, para pagar «efessãc 
serviços prestados por ele (Carlucci) em 1975» e «a dividi 
dão» dele Mário Soares para com Carlucci (as palavra, ortu9al de 
Mário Soares) ofereceu nem mais nem menos do que umt"0 Rue' às 
Estado português com uma empresa desse mesmo Ci^38 cargas 
SEARs) possivelmente para grandes negociatas de armaL s ac'ui ex 
Estados Unidos. cores, aos a 

E aos magnatas, banqueiros, monopolistas norte-ad r59ressao de 
pelos quais o dr. Mário Soares é também certamente c r?ctrJfes ^ 
um «amigo muito especial», o que ofereceu para que ver i Admin 
cipar com uns tantos milhões de dólares na destruição da?. ® ódio ac 
tas de Abril e na restauração do capitalismo monopolista? ura ^asc 

Ofereceu-lhes a protecção do Governo PS/PSD parai Referindo a 
ção mais desenfreada dos trabalhadores e do povo em gá repressivas 

Ofereceu-lhes a possibilidade de investirem em emprajiedade do P( 
pois estarem meses inteiros sem pagarem salários. Baração naval 

Ofereceu-lhes o congelamento da contratação colectiva, aos trabalh 
salariais sempre abaixo da taxa de inflação. lclores óa Ma 

Ofereceu-lhes os contratos a prazo sem quaisquer ga^nidar nem 
ciais, despedimentos sem justa causa, lay-off, um numeroaNe a luta a' 
de reserva de desempregados, representando 15% dos tií Cada acção 
res por conta de outrem. revolta e n 

Ofereceu-lhes um novo pacote laboral. Fá derrotadc 
Ofereceu-lhes uma Polícia de Intervenção e polícias « O Governo 

para reprimirem os trabalhadores quando eles reclamam flarações faz 
ção dos seus justos direitos. ^Dceder no qu, 

Quer dizer: o Primeiro-Ministro, que é secretário-geij^ades e à < 
partido que se chama «socialista», ofereceu ao imperialia Numerosas 
ricano, o trabalho dos portugueses, como se fosse unifanvolve conl 
escravo. • Destas ofer 

Mas várias coisas não pôde nem pode o dr. Mário Soa viÇos de Infc 
cer ao Governo de Reagan e aos magnatas norte-ameríca contra o Poc 

Não lhes pode oferecer uma classe operária submiss Quanto aos 
exploração capitalista, porque a classe operária portuguesa ^Pública, ti. 
vada consciência dos seus direitos, firme combatividade, (nstalar, não 
riência ganha na luta heróica de cada dia. l"'6' 11138 

Não.lhes pode oferecer um movimento sindical ao9as acusaçõ 
patronato, porque a UGT não passa de uma desacreditai s e sociais 
mascarada central de amarelos, e os trabalhadores portug |^ã 
tão firmemente unidos e organizados numa única granljpQ, hes cl 

sindical -— a CGTP-IN — que à frente das massas, defenúao ^ 
38 reF 

hora os interesses vitais dos trabalhadores, seja contra o qej 7'e,1tr31 " 
seja contra capitalistas portugueses, seja contra capitalist Már?S ?0 M 

canos. ari0 Soare 
Não lhes pode oferecer um povo disposto a aceitar a s g 'i?en'e 00 

porque esse povo que se libertou do fascismo, saberá taó fa?
9 lmo 1 

para que Portugal não venha a ser dominado e a viver sff',:33 Pro 

do imperialismo. a contra c 
Antes que Soares/Mota Pinto entreguem Portugal 

rialismo, o Povo português, com a sua luta, atirá-los-í 
fora. K 

Que o dr. Mário Soares, como pessoa privada, queiflqyp do Qov 

Portugal um «homem dos americanos» não será certamet ■ „n se9und 
de um português, mas não afecta a dignidade do Estado. |te ?

e.ci.al fri 

Mas que, como Primeiro-Ministro diga, como disse: ^Tri?'"??' in: 

importo que me chamem o homem dos americanos em 10 
6 de8tir 

é uma tão grave afirmação, que para ela a resposta do Po» onie 06 

'Çarem as | 
se trat 

''Ço de info 

t 
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5. Mas a faita 

a impede qj ^am-se em belos carros e 

família pass6r>
sam para 0 estran9eiro ^i- 

estrangeiro al>reS de COntOS- A LÍ0Cal' 
s. enquanto 0sV

esa de liofilização de pro- 
testem a má°>s também no Valado, am- 
a tristeza * náo estava a funcionar em 

)leno e já encerrou». 
sticos Mundial. 
tos aos trabalha- 'N0 sul d0 distrit0 — em 

>a fechou, des^Caltlas e Peniche, a situação 
as máquinas = .iearada-se nas empresas, no 
criada à custa- ^niètcio e nos camP0S- São 

trabalhadores da Euroaudio 
s icos Edm» Jlcom ^eses de salários em 
abalhadoresj.,,^as0 _ ultrapassando os 80 
3na são conft^ Mntos a dívida da empresa 

3 anos sãoi .►saiaaw eles. Actualmente os tam a ser r9aS| j^tiadores encontram-se 
os contratos s, ^ greve pelo pagamento dos 
adarem à a cr e a resposta foi o en- 

vio da policia à empresa amea- 
i adiante decla» Ça,"t0 05 'rat3altiac'ores psra 
aquelite Liz ce- iwanlatem a greve ou intervi- 
sres estão na - nha a policia de choque. Na 
arem desoedidai ern Alfeizerão, os 
sectores de acfeí lrai)aifiadoras têm vários me- 
larmente na c- sss ^ salários em atraso — 
aumenta a exc -ertraram em 9reve e a admi" 
ao infantil. histraçao chamou a GNR para 

(ar cobertura à substituição 
|ui bem perto, rrios grevistas. Na Berlenga 
-rades, a ValantKnpresa de conservas de Pe- 
s trabalhadores ^ne, a adminislração ameaça 
ssemprego comrtespedir trabalhadores com 
ontos de salàntLk pg 15 anos de empresa 
No entanto os pey, 
ovas empresas,: «Na agricultura, a falta de 

pagamento do subsídio de ga- 
sóleo, o não pagamento do vi- 
nho que os agricultores vende- 
ram à J. N, do Vinho, o baixo 
preço a que os agricultores 
vendem os animais e os au- 
mentos constantes dos princi- 
pais factores de produção: 
adubos, rações, pesticidas e 
outros — têm levado centenas 
de agricultores do nosso distri- 
to a encerrar e a abandonar as 
suas explorações. Os agriculto- 
res estão na miséria e na fa- 
lência. É dramática a situação 
em Pombal, em Leiria, Porto 
de Mós, Óbidos, Bombarral e 
um pouco por todo o distrito. 

••A luta alastra também nos 
campos — os agricultores to- 
mam consciência que só lutan- 
do conseguem obter satisfação 
para as suas reivindicações. 
Ainda recentemente uma gran- 
de contestação em Caldas reu- 
niu mais de 1500 agricultores. 
Na passada 2.' feira os nossos 
agricultores juntaram-se aos 
milhares que em Lisboa se 
concentraram para protestar e 
exigir melhores condições de 
vida. 

Tanto a intervenção do ca- 
marada da Comissão Conce- 
lhia de Alcobaça como do ca- 
marada da DORLEI alertaram 

- rm. 

* 

is 

ABRIL 

também para as graves dificul- 
dades que se colocam à juven- 
tude trabalhadora e estudantil 
(desemprego, falta de saídas 
profissionais, impossibilidade 
para a grande maioria do aces- 
so à Universidade, problemas 
nas escolas, etc.), às mulhe- 
res, reformados, pensionistas e 
idosos. 

A terminar a sua interven- 
ção, o camarada Álvaro 
Cunhal, em breve improviso, 
salientou a participação dos 
democratas de outros partidos 
e sem filiação partidária nas 
realizações do Partido, conhe- 

cendo assim as posições do 
PCP face à actual situação po- 
lítica e social. 

Estas palavras finais de Ál- 
varo Cunhal seriam sublinha- 
das com gritos de Unidade!, 
Unidade! 

Na Mesa que dirigiu o comí- 
cio encontravam-se camaradas 

da Comissão Concelhia de Al- 
cobaça, da DORLEI, da JCP, e 
ainda os camaradas Joaquim 
Gomes, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do 
Comité Central, e deputado à 
AR eleito pela APU no círculo 
de Leiria, e António Orcinha, 
membro suplente da Comissão 
Política do CC. 

as cada vez maa $0 pode ser uma: a um Primeiro-Ministro que ele próprio se 
Kàra o homem de outro pais o Povo português só pode indicar 

ucar cabia àAíL (aninho: «rua!» 
ntrega-la ao rw:; q Povo português quer um primeiro-ministro que em Portugal 
oém entreguijseja «o homem dos americanos», nem o homem de qualquer 

odropaís, mas «o homem dos portugueses». 
(Empresa Pi ; Parece que o Governo PS/PSD tem o projecto de comemorar o 

800 trabalhadcrs;; jjjatóril fazendo tocar em praças de Lisboa bandas militares dos 
0 milhões de srs Es!ac:s Unidos e de outros países da NATO. 
jlio estrangeiro Ih Traia-se de um verdadeiro insulto ao 25 de Abril e a Portugal 
>)• com pais soberano e independente. 
ira-se para vence: 0 25 de Abril foi um grande acto patriótico, nacional, português, 
si à Billerwood urna poderosa afirmação de que Portugal é dos portugueses, de 
da Siderurgia inalem manda em Portugal são os portugueses, 

os Melios assoas o próximo 25 de Abril será comemorado como uma grande 
s petróleos, para saora do Povo português e da Pátria portuguesa e o Povo portu- 
arte mais renta»-; s.-; comemorará o 25 de Abril ao som da «Portuguesa» e não 

s: som de marchas militares norte-americanas a mando das 
frega ao imperHaMas de Mário Soares e de Reagan. 
wnopólios fascr*. Portugal não é nem será uma colónia norte-americana. 
ossa economia.:1 

orresponde umá Defender a liberdade e o regime 
1 submissão to r. tom todos cu fferfcu e energias 

ires, fazer aos : se examinarmos o que se tem passado nos últimos 8 anos, 
isde que em 1976 se iniciou, com o governo PS sozinho, a ofensi- 

vos lutamos, na Assembleia da República e em toda a nossa 
acção política contra este novo atentado ao regime democrático, 
contra a criação de uma nova PIDE. 

Portugal não precisa de novas polícias de informação. Por- 
tugal não precisa de novas PIDES. Portugal não precisa de ne- 
nhuma CIÁ. 

E, porque assim é, reforça-se a urgência da demissão do Go- 
verno PS/PSD e da formação de um governo respeitador da 
Constituição, da democracia, da legalidade. 

Quanto à ofensiva do Governo PS/PSD contra o Poder Local 
democrático, trata-se de uma ofensiva inconstitucional e ilegal, que 
atinge um elemento constitutivo essencial do próprio regime de- 
mocrático português. 

O Governo PS/PSD esbulhou os municípios de 82 milhões de 
contos. Impõe-lhes encargos e despesas que pertenciam à Adminis- 
tração Central. Pretende, através de novas leis, limitar a sua demo- 
craticidade, impor, através da redução obrigatória das verbas para 
pessoal, despedimentos em massa dos trabalhadores das Câmaras, 
e vai ao ponto de pretender ter o direito de dissolver Câmaras Muni- 
cipais, impedindo os membros dos órgãos dissolvidos de se candi- 
datarem a novas eleições, 

A ofensiva atinge tão profunda e directamente a autonomia do 
Poder Local e os interesses das autarquias, que até em Câmaras 
onde existe maioria dos partidos que estão no Governo, se levantam 
vozes de protesto. 

Nós saudamos a atitude dos responsáveis das Câmaras do Dis- 
trito de Leiria que se pronunciaram contra o projecto de lei de reor- 

»#< com o povo em luta 

•noa demoerática» 

iry special friend- 
/as facilidades 
mísseis, para a 
ivelmente parai 
itinente. tudo ao 

í contra as conquistas da Revolução de Abril, o que verificamos 
ca. à política de * 
!e destruição dc í Verificamos que sucessivos governos desencadearam ofensivas 
ião é apenas ar*™ contra os trabalhadores e o povo em geral, contra as nacio- 
icracia mas que*23?®68' contra a Reforma Agrária, contra os direitos dos peque- is e médios agricultores, contra o regime democrático, mas que 
governo Reagaf10 conseguiram vergar a vontade combativa dos trabalhadores 
la a sua política" ** massas populares. 
em ele e os se.; ^ reacção já verificou que, existindo em Portugal o regime de- 

ratico conquistado com Abril e consagrado na Constituição da 
ticiica, podendo o povo expressar a sua opinião, organizar-se, 

■se, manifestar-se, fazer greve quando necessário — a reac- 
"10 tem força bastante para vencer a resistência popular e para 
ar os seus tenebrosos objectivos, 

for isso. as ofensivas do Governo PS/PSD, como anteriormente 
guerra do imparçovemo «AD», contra os direitos dos trabalhadores e dos agricul- 

contra as nacionalizações, contra a Reforma Agrária, têm sido 
muito especia %r-anhadas de sérios atentados e limitações às liberdades e di- 
espião -e chefePá^ cjqaqãos e de medidas e acções da mais brutal re- 
xara pagar «os*®^, 
5» e «a dívida!' . 
-i (as palavras! ™tugal democrático não pode aceitar que continue um Go- 
s do que um às Justas reclamações dos trabalhadores, responde 
se mesmo Cari**1 as cargas brutais da Polícia de Intervenção. 
atas de armas i J*05 acP expressamos a inteira solidariedade do PCP aos traba- ' " " 'utores. aos agricultores, aos portugueses e portuguesas vítimas 
istas norte-amef® K'essâo d6 hP0 fascista desencadeada pelo Governo PS/PSD, 
~ertamente corsá^,®rec!rizes do Primeiro-Ministro e sob as ordens directas do Mi- 
gara que venha-®0 aa Administração Interna, cuja linguagem provocatória carre- 

destruicão das sf13 06 "^i0 308 trabalhadores seria própria de ministros do Interior 
monopolista? Ca :'l,a<lura fascista, mas é intolerável num regime democrático. 

'S PSD para a t Referindo apenas algumas acções intimidatórias e brutais car- 
o povo em gers|J repressivas mais recentes, nós aqui expressamos a inteira soli- 
em em empresáwedade do PCP aos trabalhadores das empresas de construção e 
alàrios. naval do Distrito de Setúbal, aos trabalhadores da Sorefa- 
:ação colectiva í^aos trapaihadores e à Câmara Municipal de Loures, aos traba- 

ínr w8 ^ Marínha Grande — a todos quantos se não deixam quaisquer gaJr Jnmiáar nem amedrontar e continuam e continuarão corajosa- 
. um numerosoj^nfe a luta até à vitória. 
o 15% dos tratv Cada acção repressiva contra o povo faz aumentar a indignação 

a rei'0'fa e não será o Povo português, mas o Governo, que 
... Ira fcriotado da grande batalha social e política em curso. 

0 e polícias * Clt. , vçvemo PS PSD, cujas decisões, medidas, procedimentos e 
as reclamam* '''^-;'sções fazem cada vez mais lembrar o 24 de Abril, não sabe 

no quadro democrático e manifesta um ódio crescente às 
secretário-geR y^Mes e à democracia. 
ao imperiaIis^ . ''Serosas são as ofensivas que tem procurado desenvolver e 
se fosse um HP^volve contra liberdades e direitos essenciais. 

"Mas ofensivas, permiti que hoje aqui refira apenas duas: os 
dr. Mário Soareyyos de Informação cuja criação o Governo prepara, e a ofensi- 
norte-american"- ^ntra o Poder Local democrático. 
jrária submisss ■. Cvanfo aos Serviços de Informação, em debate na Assembleia 
ria portuguesa ^ HePública, tudo quanto tem dito o Governo confirma que se trata 
mbatividade, rid instalar, não serviços contra actuações ilegais e contra a crimina- 

11138 Serv'<'0s de devassa política e privada para pretextar 
sindical ao sari1838 acusações e actuações ilegais contra os opositores polí- 

1 desacreditada Ds e sociais, 
adores portugud Não ^ 
1 única as repartçõe„    

G1?30 ^entraf d® Combate ao Banditismo da PJ, o Serviço de Es- 
ntL listas ?f-ros 0(0 ^Al, onde enxameiam ex-pides e outros. ntra CapitaMSW Mar|0 „ Q|0 nrAnrlr 

o Departamento de Informações do EMGFA 
repartições de informações da GNR, PSP e GF, a Di- 

Mano Soares quer serviços próprios, que ele próprio pretende 
«amentecc 
E iegítimo aroitar a sUÍ|l^aíriente controlar. E que quer com tais serviços? 

a cahorá tartib*,» e9ltímo admitir que quer serviços especiais para fabrica- 
o e a viver sohL Provas das mentirosas acusações que é seu hábito Çsr contra o movimento operário e o PCP. Em resumo: para 

1 af íarem as Pfovas das mentiras que diz. sm o g j Não se trata de um serviço de informações do Estado, de um 
ta, atlrá-los-á ' yjÇo de informações da República, mas de serviços de infor- 
nriuaHa nueirá ^ do Governo. do PS, do PSD, serviços de informação políti- lvaaa'R mentf c'ue segundo os projectos de lei e talvez por conselho do seu sera ce ry special friend» Carlucci, o dr. Mário Soares se propõe directa- 

™ Hilae <46 diri9ir' ln8Pi^ e comandar. 
pcrriste destino político de um secretário-geral de um partido que ncano nome de «socialista». 

ssposta do PoV0 

ganização dos serviços técnico-administrativos e outros aspectos da 
ofensiva do Governo PS/PSD contra o Poder Local. 

Saudamos igualmente a decisão de 7 dos 13 membros da Câ- 
mara Municipal do Porto, incluindo o presidente, que (segundo notí- 
cia que acaba de chegar-nos) propõem que a Câmara não cumpra a 
lei de reorganização de serviços, que implicaria o despedimento de 
mais de meio milhar de trabalhadores, no caso de ser aprovada. 

Mas, se saudamos essa atitude de responsáveis de Câmaras 
que têm maioria de membros dos partidos do Governo, não pode- 
mos deixar ao mesmo tempo de levantar a nossa voz contra irregu- 
laridades e procedimentos antidemocráticos em numerosas autar- 
quia, entre as quais também autarquias do Distrito de Leiria. 

Que se passa, por exemplo, aqui, na Câmara Municipal de Alco- 
baça? 

São respeitados os princípios democráticos? É assegurada na 
Assembleia Municipal o direito de intervenção aos eleitos da APU? 
Ou, pelo contrário, os eleitos da APU são muitas vezes impedidos 
de intervir e de esclarecer a população do que se passa na 
Câmara? 

Consideramos necessário corrigir prontamente esta situação. 
E os funcionários camarários? 
Como já aqui foi dito por outro camarada, são utilizados para 

fins antidemocráticos como a destruição da propaganda do PCP, da 
APU e dos sindicatos? 

Se assim é, há também que pôr fim prontamente a esta prática. 

6. Força aparente 
e fraqueza real de Governo 

A política do Governo PS/PSD apenas serve os grandes capita- 
listas, os grandes agrários, os grandes especuladores, os grandes 
traficantes e os bandos de oportunistas que medram à sombra das 
negociatas, das fraudes, dos cambalachos, da corrupção. 

A maioria esmagadora da população portuguesa é atingida, feri- 
da, prejudicada, atirada para a ruína e a miséria pelo Governo 
PS/PSD. 

Com a brutalidade e a arrogância da sua política de restauração 
dos monopólios, as suas medidas contra as liberdades e direitos dos 
cidadãos e contra o regime democrático, as suas brutais acções 
repressivas, o Governo PS/PSD julga dar uma imagem da sua força. 

Bem jtas as coisas, dá uma imagem da sua fraqueza. 
Quan o, por exemplo, depois de toda a propaganda feita peio 

dr. Mário Soares acerca da «negociação», da «concertação», do 
«consenso», dos «parceiros sociais», do «pacto social», da «paz 
social», o Governo declara e desencadeia uma verdadeira guerra 
social contra os trabalhadores e o nosso povo em geral, que mostra 
o Governo? 

Capacidade? Competência? Força? 
Não. O que o Governo mostra é a sua incapacidade para resol- 

ver os problemas do povo e do País, a sua impotência para vergar a 
vontade combativa da classe operária e das massas populares, o 
seu isolamento cada vez maior em relação à grande maioria da 
população portuguesa, o seu medo dos trabalhadores e do povo, em 
resumo — a sua fraqueza. 

Um exemplo foi a inauguração do chamado «Conselho Superior 
de Concertação Social». 

Discursaram o Primeiro-Ministro, um ministro, o presidente fas- 
cista Ferraz da CIP, em nome da CIP, da CAP e da CCP, e o lacaio 
da CIP, CAP e CCP, representante da UGT amarela, ao serviço do 
Governo e do patronato. 

O Primeiro-Ministro, de mistura com insultos e ameaças, referiu 
o facto de a CGTP-IN não ter aceitado participar em tal «Conselho» 
e não estar por isso presente na sua inauguração. 

Mas creio que estareis todos de acordo em que uma organiza- 
ção sindical ao serviço dos trabalhadores como é a CGTP não 
poderia participar num organismo que é uma fantochada de 
concertação e de negociação e um Instrumento com o qual se 
pretendem obrigar os trabalhadores a aceitarem as imposições 
dos grandes capitalistas e do Governo PS/PSD ao seu serviço. 

Qual é de facto a composição desse Conselho presidido pelo 
Primeiro-Ministro? 

São 7 do Governo, mais 6 do grande patronato reaccionário, 
mais 3 dos divisionistas e seriam 3 da CGTP, se esta aceitasse 
participar na fantochada. 

Quer dizer: os representantes dos trabalhadores, a CGTP, teria 
3 lugares contra 16 combinados, conluiados, cúmplices na 
guerra social contra os trabalhadores e o nosso povo em geral. 

Creio que os trabalhadores aprovam inteiramente a coerente 
atitude da CGTP-IN, que comprova que a CGTP-IN é a única 
verdadeira central sindical dos trabalhadores portugueses. 

Este chamado «Conselho Superior de Concertação Social» me- 
lhor mereceria o nome de «Conselho Superior de Concertação Pa- 
tronal». 

Procurará ser, não um factor de negociação e consenso, mas 
um instrumento da política de guerra social contra os trabalhadores 
conduzida pelo Governo PS/PSD. 

É um escalracho no sistema democrático português. Terá a 
sorte das ervas daninhas. 

E terá essa sorte porque a luta continua e continuará até que 
o povo alcance a demissão do Governo PS/PSD e a constitui- 
ção de um governo que, em vez de servir a reconstituição e 
restauração dos antigos monopólios fascistas, em vez de servir 
o imperialismo, sirva o nosso povo e sirva a nossa pátria. 

7. A luta contínua até à vitória 

Nós insistimos em que a democracia é mais forte que a 
reacção. 

Conforme concluiu o Comité Central do nosso Partido na sua 
reunião do dia 13, estão maduras as condições objectivas para a 
queda do Governo PS/PSD e para uma alternativa. 

Existem forças e condições para assegurá-la. 
Que a política do Governo PS/PSD não serve é opinião geral. 
Que é urgente a demissão do Governo PS/PSD é reclamação 

que soa de Norte a Sul do País. 
Que (conforme propõe o nosso Partido) existe uma política ca- 

paz de resolver os problemas nacionais, há um número cada vez 
maior de portugueses que toma disso consciência. 

As dúvidas que ainda se colocam a muitos resultam do facto de 
o PS estar coligado aos partidos reaccionários e o secretário-geral 
'do PS liderar hoje, como Primeiro-Ministro, o processo contra-revolu- 
cionário. 

Perguntam alguns: onde está então uma maioria política, uma 
maioria expressa em eleições, uma maioria de deputados, que dê 
base para uma alternativa? 

A essa pergunta damos quatro respostas: 
A primeira. Uma maioria na Assembleia da República não é 

bastante para permitir que continue um Governo antidemocrático. 
O Governo «AD» também tinha maioria de deputados na As- 

sembleia da República e caiu. 
Também o Governo PS/PSD cairá e é urgente que caia o 

mais depressa possível. 
A segunda. O actual quadro partidário deixou de correspon- 

der às opções políticas dos portugueses. Existem condições reais 
para a alteração do quadro partidário de forma a alterar todo o 
sistema actualmente existente de alianças e coligações. 

A terceira. Depois da euforia de há tempos em volta da candi- 
datura de Mário Soares, como candidato da direita às eleições presi- 
denciais, agora baixaram o tom. Começaram de orelha arrebitada e 
andam agora de orelha murcha. 

É possível derrotar a direita nas eleições presidenciais. O neces- 
sário é não haver precipitações, de forma a assegurar que um 
candidato apresentado contra o (ou os) candidatos da direita, 
não se limite a ter muitos votos mas tenha os votos suficientes 
para vencer e para ir para Belém. 

A quarta. Q factor decisivo e determinante para uma alternativa 
democrática é a luta popular e a luta popular está em pleno de- 
senvolvimento. 

Eu daqui saúdo, em nome do Comité Central do PCP, os herói- 
cos trabalhadores da Marinha Grande e de outras terras do distrito 
que lutam corajosamente em defesa dos seus interesses vitais. 

Daqui saúdo também os agricultores da região, que lufam cora- 
josamente pelos seus interesses fundamentais, contra o aumento 
dos preços do gasóleo, das rações e de outros factores de pro- 
dução. 

Em particular, saúdo os agricultores que se concentraram e des- 
filaram nas Caldas da Rainha em 27 de Fevereiro e aqueles que há 
3 dias, no dia 19, se concentraram (5000) em Lisboa na grande 
jornada da Lavoura de protesto contra a política do Governo. 

Alguma coisa mudou para melhor no estado de espírito dos 
agricultores. 

Anos atrás, em algumas aldeias, gente a mando da CAP tocava 
o sino a rebate para juntarem a população em manifestações 
contra-revolucionárias. 

E agora? É ou não verdade, que já sucede (como em Ataíja de 
Cima), que agricultores tocam o sino a rebate, não para fins contra- 
-revolucionários, mas para escutarem representantes da Federação 
ao serviço dos agricultores? 

Daqui felicito também os camaradas da freguesia de Cela pelo 
nítido aumento de votos e a eleição de um membro da Assembleia 
de Freguesia nas eleições de 22 de Janeiro passado. 

O movimento operário e popular e democrático é cada vez mais 
forte. 

O nosso Partido, já com mais de 200000 membros, continua a 
reforçar-se dia a dia, e dia a dia novos portugueses e portuguesas 
compreendem que o PCP é o único grande partido que defende 
consequentemente os seus interesses e direitos, o único que defen- 
de consequentemente a democracia e a independência nacional, 
aquele partido cujo reforço é a melhor garantia da defesa e prosse- 
guimento do Portugal de Abril, e por isso dia a dia novos portugue- 
ses se inscrevem no PCP ou lutam a nosso lado, ombro com ombro, 
unidos e determinados numa mesma luta. 

Aumenta também dia a dia o número daqueles que, não sendo 
comunistas, lutam também contra a política do Governo PS/PSD e 
por uma alternativa democrática, e daqui os saúdo a todos, seja 
qual for o sector partidário em que se têm situado até hoje. 

Nem as ameaças, as manobras intimidatórias e as acções re- 
pressivas desencadeadas pelo Governo PS/PSD, nem as tentativas 
de intimidação e provocação de fascistas e fascistóides, que julgam 
que estamos ainda no 24 de Abril, conseguirão impedir que a luta 
continue, se amplie, se expresse em grandes acções, ganhe novos 
sectores e acabe por determinar uma alternativa. 

A reacção será derrotada. 
O Governo PS/PSD irá para a rua. 
Os democratas e patriotas, com o povo em luta, saberão 

criar uma alternativa democrática. 
Viva Portugal de Abril! 
Viva a unidade dos trabalhadores e a unidade de todos os de- 

mocratas e patriotas! 
Viva o Partido Comunista Português! 

Festa 

da Primavera 

já está à porta 

É já nos próximos dias 13, 
14 e 15 de Abril que se realiza 
em Santarém, no recinto da 
Feira Nacional da Agricultura, a 
já tradicional Festa da Prima- 
vera, promovida pela Direcção 
da Organização Regional de 
Santarém do PCP. 

Entretanto, nos próximos sá- 
bado e domingo, dias 31 e 1, 
vai realizar-se uma grande jor- 
nada de implantação da festa, 
para a qual os camaradas de 
Santarém contam com a parti- 
cipação de todos quantos quei- 
ram participar na construção 
da maior festa do Ribatejo, 
sem esquecer os camaradas e 
amigos que se desloquem de 
outros pontos do País. 

São especialmente bem vin- 
dos carpinteiros, canalizadores, 
electricistas, montadores de tu- 
bos, mas a verdade é que a 
duas semanas da festa mesmo 
a mão-de-obra não especializa- 
da encontrará facilmente em 
que se aplicar... 

Atracções 

Os artistas da festa são, 
como sempre, uma das gran- 
des atracções, estando já ga- 

rantidos nomes consagrados 
como Samuel, José Jorge Le- 
tria, Maria Dulce, Grupo Jorna- 
da, Manuel Freire, Helena Isa- 
bel e Nuno Gomes dos Santos. 
Participará também o Grupo 
Guirde, cuja música constitui 
uma experiência pioneira no 
campo da música instrumental 
portuguesa. 

Está confirmada também a 
presença de palhaços, jogos 
populares infantis e da Compa- 
nhia de Teatro de Santarém, 
assim como actividades tão di- 
versas como o artesanato ao 
vivo, o torneio de Pernes e o 
oleiro da zona de Santarém, e 
o desporto com a Corrida da 
Primavera e a prova de ci- 
clismo. 

Os camaradas Dias Louren- 
ço e Albano Nunes participarão 
em dois colóquios, respectiva- 
mente sobre a Paz e sobre o 
25 de Abril. 

Por hoje, apenas mais uma 
informação: está previsto um 
vistoso desfile de folclore pelas 
ruas da cidade que culminará 
com um grande espectáculo no 
recinto da festa, estando já as- 
segurada a participação de 
quase uma dezena de ranchos 
e grupos folclóricos de diversos 
pontos do Ribatejo. 

Conferência 

Nacional 

do Ensino 

Superior ti 

Sob o lema «transformar a 
universidade e a vida, alargar e 
reforçar a JCP», realiza-se nos 
próximos sábado e domingo no 
Instituto Superior de Economia, 
em Lisboa, a II Conferência 
Nacional do Ensino Superior 
da JCP. 

Os objectivos desta iniciati- 
va, a que já largamente nos re- 
ferimos nas nossas páginas, 
vão analisar a situação política 
e o movimento estudantil, to- 
mar medidas que visem a dina- 
mização do movimento estu- 
dantil e da luta estudantil na 
universidade; analisar a situa- 
ção da organização da JCP, 
tomar medidas no sentido do 
séu alargamento e reforço da 
sua intervenção na universida- 
de; eleger a nova Direcção 
Central do Ensino Superior da 
JCP. 

Os trabalhos começam às 
15 horas de sábado e termi- 
nam domingo ao fim da tarde, 
realizando-se no sábado à noi- 
te, no próprio Instituto, uma 

noite de convívio com a pre- 
sença de um conjunto cabover- 
diano e outro brasileiro. 

Além das sessões em plená- 
rio, funcionarão duas secções, 
sábado à tarde e domingo de 
manhã, sobre «os estudantes 
comunistas e o movimento es- 
tudantil» e «actividades e orga- 
nização dos estudantes comu- 
nistas na universidade». 

A Conferência culminará um 
importante trabalho preparató- 
rio caracterizado por um gran- 
de debate colectivo em que se 
registaram centenas de pro- 
postas de alteração e de con- 
tributos concretos em torno do 
documento base em discussão 
nas academias. 

A nova Direcção Central 
proposta inclui muitos camara- 
das dos primeiros anos da uni- 
versidade e grande número de 
dirigentes estudantis, concreti- 
zando um esforço de renova- 
ção de que a própria Conferên- 
cia faz parte, e que certamente 
no futuro próximo começará a 
dar os seus frutos. 

Carlos Brito em Lamego 

Para apresentação dos candidatos da APU às eleições suple- 
mentares para a Câmara de Lamego realiza-se amanhã à noite, no 
Teatro Ribeiro Conceição, um comício em que participará o camara- 
da Carlos Brito, membro da Comissão Política do CC e presidente 
do nosso grupo parlamentar. 

A sessão termina com um espectáculo de música popular portu- 
guesa. 

* 

Carlos Carvalhas no Algarve 

Com a presença de Carlos Carvalhos, do CC do PCP, vão reali- 
zar-se no próximo fim-de-semana no Algarve uma série de colóquios 
sobre a situação económica do País, assim distribuídos: dia 30, em 
Portimão, às 21 e 30; dia 31, em Faro, às 16 e 30, no salão da 
Assembleia Distrital, e em Olhão, às 21 e 30, no salão do Sindicato 
das Conservas; dia 1, em Albufeira; às 15 e 30, no CT do PCP. 

Jornada no Caramulo 

Realizou-se no passado domingo no Caramulo uma jornada co- 
memorativa do 63.° aniversário do Partido que, para além de um 
jantar, constou de um jogo de futebol e de uma visita ao museu 
local. Participaram perto de 200 pessoas. 

* 

Sessões em Almada 

Duas iniciativas, no próximo fim-de-semana, decorrerão no con- 
celho de Almada: amanhã, sexta-feira, às 21 e 30, o jornalista Vila- 
verde Cabral estará na Cooperativa de Ensino do Laranjeiro para 
um colóquio sobre a situação internacional. 

No sábado, às 16 horas, realiza-se na colectividade «Os Amigos 
da Costa», na Costa da Caparica, uma sessão de esclarecimento 
com Carlos Espadinha, deputado do PCP. 

Fascismo — o que é para os Jovens? 

O habitual debate das quintas-feiras no CT Vitória vai hoje à 
noite virar-se especificamente para a juventude. «Transmitir às no- 
vas gerações os ideais e experiências da luta antifascista», hoje que 
práticas fascizantes se assinalam quase diariamente na vida portu- 
guesa e quando os trabalhadores e democratas defendem também 
diariamente a nossa democracia, é de flagrante actualidade. No iní- 
cio será projectâdo o filme «E cada um tinha um nome», sobre os 
campos de concentração nazis, e no debate participam Georgette 
Ferreira, do CC, João Faria Borda, que esteve preso no Tarrafal, e 
Paulo Areosa Feio, da Comissão Central da JCP. 



6 29/3/84 
DC 

■X 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! ^ Íkwití! 

PCP 

BLEIAS DE ORGANIZAÇÃO 

C 

.■■ 

- J: 
I "w 

1 
» :r 

Concelhia 
de Santarém 

Decorreu no passado dia 25 
de Março, na Casa do Campi- 
no, a 4.a Assembleia da Orga- 
nização Concelhia de Santa- 
rém do Partido Comunista Por- 
tuguês, que culminou um tra- 
balho preparatório em que se 
efectuaram 52 reuniões com 
550 presenças. 

No decorrer da Assembleia 
foi analisado o trabalho desen- 
volvido pelos organismos dos 
diversos sectores de actividade 
do concelho, bem como as 
perspectivas futuras e a inter- 
venção dos comunistas. 

Foi ainda discutido e aprova- 
do por unanimidade o relatório 
da Comissão Concelhia ces- 
sante e o piano de actividades 
a levar à prática. 

Estiveram presentes 200 de- 
legados, que elegeram por 
unanimidade e aclamação a 
nova comissão concelhia, que 
conta com 32 membros, com 
uma média de idades de 37 
anos, a mais jovem de sempre, 
e com a seguinte composição 
social: 10 operários industriais, 
1 operário agrícola, 13 empre- 
gados, 3 quadros técnicos e in- 
telectuais, 5 de profissões di- 
versas. 

No final, interveio o camara- 
da Domingos Abrantes, mem- 
bro do Secretariado e da Co- 
missão Política do Comité 
Central. 

Esta característica reflectiu- 
-se aliás nas intervenções que 
animaram de forma acesa o 
debate e esteve presente ao 
longo dos trabalhos onde se 
procedeu a um balanço da ac- 
tividade realizada desde a 1.a 

assembleia e se apontaram os 
objectivos centrais para o 
futuro. 

A gravidade da actual situa- 
ção política e económica e as 
suas incidências no concelho 
foram também uma das tónicas 
presentes nas intervenções 
dos delegados. 

A forma exemplarmente or- 
ganizada como a 2.a Assem- 
bleia decorreu bem como o en- 
tusiasmo, transformando em 
verdadeira festa o final dos tra- 
balhos, deixa antever a exis- 
tência de condições para se 
melhorar a estruturação do tra- 
balho, aprofundar a ligação às 
massas e prosseguir a luta por 

decorrer da qual se efectuou 
um balanço da actividade e se 
apontaram as tarefas que se 
colocam aos comunistas da- 
quele concelho. 

Procedendo a um balanço 
do trabalho realizado desde a 
primeira assembleia, António, 
Alexandrino salientou os pas- 
sos dados no reforço da liga- 
ção do Partido às freguesias 
rurais e apontou como tarefa 
urgente a criação de um Cen- 
tro de Trabalho em Vouzela. 

A análise da situação finan- 
ceira esteve a cargo de José 
Ferreira e a intervenção que 
encerrou os trabalhos foi profe- 
rida por Carlos Fraião, membro 
suplente do Comité Centrai, 
que analisou a situação política 
e social quer na região quer no 
plano nacional. 

A anteceder a eleição da 
nova Comissão Concelhia, que 
ficou constituída por dez cama- 

Contando com a participação 
de várias dezenas de delega- 
dos a Assembleia debruçou-se 
sobre problemas económicos, 
sociais e políticos e sobre as- 
pectos do funcionamento da 
sua organização. 

Na resolução final aprovada 
por unanimidade consta a exi- 
gência de explicações oficiais 
urgentes sobre a totalidade do 
chamado «projecto alemão» 
para o Pico, também conheci- 
do por «Projecto das Arroteias 
do Pico». Esta questão é le- 
vantada uma vez que, pelas 
entidades oficiais, nunca foi fei- 
ta uma explicação clara e com- 
pleta do conteúdo dos objecti- 
vos e das consequências da 
aplicação total dos 3 progra- 
mas constitutivos do referido 
projecto. 

A Assembleia propôs ainda 
a realização de um amplo de- 
bate público sobre o referido 
problema das Arroteias do 
Pico. 

Durante os trabalhos foi elei- 
ta uma nova Comissão Conce- 
lhia de S. Roque do PCP, As- 
sistiram cerca de duas deze- 
nas de convidados. 

Encerraram os trabalhos 
José Decq Mota, do Comité 
Central e responsável da DO- 
RAA e Blanqui Teixeira, mem- 
bro do Secretariado e da Co- 
missão Política do Comité Cen- 
tral que se referiram a diversos 
problemas da situação política 
regional e nacional, respectiva- 
mente. 

A partir das 21 horas e pe- 
rante uma assistência que en- 
chia completamente o salão de 
St.0 António teve lugar a apre- 
sentação pública da nova Co- 
missão Concelhia do PCP e 

Freguesia, composta por 11 
camaradas, 3 dos quais mu- 
lheres. 

A média etária do organismo 
eleito é de 40 anos, tendo o 
mais novo 25 e o mais velho 
58 anos. 

No final dos trabalhos o ca- 
marada José Bernardino, mem- 
bro do CC do PCP fez uma in- 
tervenção sobre a situação po- 
lítica. 

S. João 

No passado sábado, reali- 
zou-se a 2." Assembleia da Or- 
ganização da Freguesia de S. 
João, em Lisboa, no salão da 
Junta. 

Os trabalhos decorreram 
com a presença da camarada 
Rosa Rabiais, membro do CC 
do PCP, que no final interveio 
sobre a situação política e 
social. 

Foi eleita uma nova Comis- 
são de Freguesia composta 
por oito camaradas. 

Sorefame 

Os militantes comunistas da 
Sorefame realizaram no passa- 
do sábado a III Assembleia da 

sua célula, tendo procedido á 
análise da sua actividade, à 
eleição de um novo secretaria- 
do, e á discussão da situação 
política e social. 

Sob o lema «reforçar a célu- 
la da Sorefame do PCP para 
resolver os problemas da em- 
presa e dos trabalhadores», a 
Assembleia contou com a parti- 
cipação do camarada Domin- 
gos Abrantes, da Comissão 
Política e do Secretariado do 
CC que proferiu a intervenção 
de encerramento. 

No decorrer dos trabalhos os 
participantes aprovaram um 
manifesto dirigido a todos os 
seus camaradas de trabalho 
onde se destaca, entre outras 
coisas, o apoio ao documento 
elaborado pelas organizações 
representativas dos trabalhado- 
res (ORT's) contendo propos- 
tas concretas no sentido da 
viabilização da empresa. 

Na referida moção os comu- 
nistas da Sorefame reafirmam 
ainda a absoluta necessidade 
de salvaguardar os postos de 
trabalho; exigem o pagamento 
dos salários; e criticam a admi- 
nistração por não avançar com 
as encomendas da CP e Metro 
e pelo facto de manter a em- 
presa a laborar a cinquenta por 
cento. 

Concelhia 
Vila Franca 
de Xira 

de 

Subordinada ao lema «Re- 
forçar o Partido, continuar 
Abril» realizou-se no último do- 
mingo na Sociedade Euterpe 
Alhandrense, a 2.a Assembleia 
da Organização Concelhia de 
Vila Franca de Xira. 

Culminando um intenso tra- 
balho preparatório, esta As- 
sembleia constituiu uma indes- 
mentível afirmação de força da 
organização partidária e de- 
monstrou o elevado nível de 
responsabilidade e de interven- 
ção política dos comunistas na 
vida política, social e económi- 
ca no concelho. 

rt 

Sector de Informação 

As votações do relatório de actividades (aprovado por 
unanimidade) e de uma proposta de novo organismo de 
direcção composto por onze membros (aprovado com três 
abstenções) culminaram os trabalhos da 3.' Assembleia do 
Sector da Informação da Organização Regional de Lisboa, 
que decorreram no passado sábado no Centro de Trabajho 
Vitória e foram encerrados com uma intervenção de Dias 
Lourenço, da Comissão Política do CC do PCP e director do 
«Avante!». 

uma nova política e um novo 
governo. 

No final, a anteceder o comí- 
cio de encerramento, foi eleita 
a nova Comissão Concelhia 
que passou a contar com 42 
camaradas. 

Vouzela 

A Organização concelhia de 
Vouzela realizou no passado 
dia 24 a sua 2.a Assembleia no 

radas, os participantes aprova- 
ram uma moção onde, entre 
outros aspectos, saúdam o 63.° 
aniversário do Partido. 

A Assembleia terminou com 
um animado convívio. 

S. Roque do Pico 

Realizou-se em St.0 António 
a 1.a Assembleia da Organiza- 
ção Cdncelhia de S. Roque do 
Pico do PCP. 

um espectáculo realizado por 
Fernando Tordo e António 
Duarte. 

Penha de França 

No passado dia 24 de Mar- 
ço, realizou-se a 2.a Assem- 
bleia da Organização da Penha 
de França em Lisboa no salão 
da Junta de Freguesia. 

Os 64 delegados presentes 
elegeram a nova Comissão de 

Participaram na assembleia 
61 delegados eleitos directa- 
mente pelas células, compre- 
endendo jornalistas, realizado- 
res, técnicos, locutores e traba- 
lhadores de serviços de empre- 
sas jornalísticas, agências noti- 
ciosas, rádio e televisão. 

Entre os delegados in- 
cluíam-se 32 de empresas jor- 
nalísticas e agências, 17 da rá- 
dio e 12 da RTP, eleitos em 13 
reuniões de células. O antepro- 
jecto do relatório tinha sido nas 
três semanas precedentes dis- 
cutido em todas as células, re- 
sultando desse debate 47 pro- 
postas de alteração com base 
nas quais se elaborou o projec- 
to presente na assembleia. No 
decorrer desta foram apresen- 
tadas mais 29 propostas, acei- 
tes na maioria pelos dele- 
gados. 

O extenso documento anali- 
sa as políticas dos governos 
AD e PS/PSD no contexto da 
política de recuperação capita- 
lista iniciada em 1976, con- 
cluindo pela contradição entre 
esta e o exercício da liberdade 
de informação. 

O relatório aponta diversos 
factores que impediram a apli- 
cação integral dos projectos 
destes governos, sublinhando, 
entretanto, que foram as lutas 
dos trabalhadores do sector 

que lhes impuseram importan- 
tes recuos. A este propósito, 
desenvolvem-se os casos da 
Anop, EPNC, RTP, RDP, Por- 
tugal Hoje, Diário Popular, Lei 
de Imprensa e outras. 

No documento analisa-se a 
actividade dos sindicatos do 
sector, das comissões de tra- 
balhadores e dos conselhos de 
redacção, assim como a parti- 
cipação dos militantes do Parti- 
do na luta institucional, nomea- 
damente ao "nível da Assem- 
bleia da República, Conselho 
de imprensa e Conselho de In- 
formação. 

O relatório, que termina com 
a definição dos objectivos a 
curto e médio prazo, aborda 
ainda diversas questões relati- 
vas a organização, direcção, 
quadros, trabalho ideológico e 
fundos. 

A assembleia aprovou por 
unanimidade duas moções, 
uma repudiando o recente des- 
pacho governamental sobre a 
EPNC e denunciando os visí- 
veis esforços do PS para 
«transformar o Sindicato dos 
Jornalistas numa assessoria do 
Governo para a liquidação do 
sector público da comunicação 
social», outra condenando a in- 
formação e programação da 
RTP. 

Sábado e domingo 

Assembleia do Comité 

Local de Lisboa 

É já nos próximos sábado (das 15 às 20 e 30) e domingo 
(a partir das lOh) que se realiza na «Voz do Operário» a 
I Assembleia da Organização do Comité Local de Lisboa do 
PCP, no decorrer da qual se fará um balanço da sua activida- 
de nos últimos dez anos, se definirão os objectivos a atingir e 
se elegerá o novo organismo de direcção. 

Os trabalhos encerrarão às 12 h de domingo com uma 
intervenção de José Casanova, da Comissão Política do CC 
do PCP, realizando-se cerca das 17 e 30 um comício aberto à 
população em que discursará Octávio Pato, da Comissão Polí- 
tica e do Secretariado do CC do PCP. 

A Assembleia foi antecipada de um intenso e frutuoso tra- 
balho preparatório a que temos feito larga referência nestas 
páginas, e que se saldou pela obtenção de importantes resul- 
tados orgânicos. 

É o caso da criação de novos organismos, incluindo co- 
missões específicas, e o reforço de outros já existentes, como 
é o caso das comissões de freguesia de Belém, Alcântara, 
Campolide e Santa Isabel. 

Ao nível das células de empresa elegeram-se e activaram- 
-se novos secretariados, reactivaram-se células, incrementou- 
-se a venda da imprensa do Partido. 

Como resultado positivo do trabalho preparatório da As- 
sembleia deve ainda referir-se o recrutamento de mais de uma 
centena e meia de novos camaradas, a sensível recuperação 
de quotas em atraso, para além de um intenso trabalho de 
propaganda desta grande iniciativa dos camaradas de Lisboa 
,que incluiu 58 panos colocados, 9 murais, cartazes, pendões, 
comunicados de organizações e painéis no interior e exterior 
dos Centros de Trabalho. 

Concelhia de 
Vila Nova de Gaia 

«No reforço do Partido a certeza de continuar Abril» é o 
lema da 1 Assembleia da Organização Concelhia de Vila Nova 
de Gaia que se realiza no próximo dia 8 de Abril, durante todo 
o dia, na Escola Preparatória Soares dos Reis. 

Esta assembleia, que contará com a presença do camara- 
da Carlos Costa da Comissão Política do CC, terá 280 
delegados, muitos deles já eleitos nas suas freguesias, e po- 
derá participar como convidado qualquer militante do Partido 
no concelho. 

Entretanto está já pronta e posta ã discussão a proposta 
de documento de orientação política. 

A caracterização geográfica, demográfica, económica e 
social, eleitoral e política do concelho é feita na primeira parte 
do documento, seguindo-se um pequeno historial das tradições 
democráticas em Gaia, bem como da luta por melhores con- 
dições de vida, inserida na luta mais geral em defesa do regi- 
me democrático e das conquistas de Abril, e por uma alternati- 
va democrática. 

A política de recuperação capitalista e os seus reflexos no 
concelho, nomeadamente o encerramento de várias pequenas 
e médias empresas do calçado e da cerâmica, é outro capitulo 
do documento. A organização do Partido integra naturalmente 
os temas abordados. 

Como se diz no referido documento, realçando a importân- 
cia da realização desta I Assembleia «ela permite fazer um 
balanço à actividade do nosso Partido, ao seu crescimento, à 
sua influência nas lutas e iniciativas levadas a efeito no con- 
celho»-. 

Fortalecidos com a realização desta I Assembleia Conce- 
lhia, os comunistas gaienses tudo farão para que se avance 
decisivamente com os objectivos definidos, o que implica além 
da intensificação da luta popular, um rápido avanço na aproxi- 
mação a todos os democratas e patriotas nomeadamente em- 
torno das comemorações do 25 de Abril. 

Oeiras 

A organização de Oeiras promove no próximo sábado a 
' sua 3." Assembleia de Organização, às 15 horas, no respecti- 
vo Centro de Trabalho. Da ordem de trabalhos fazem parte a 
leitura, discussão e votação do relatório da comissão de fre- 
guesia, a eleição da nova comissão e a apresentação das 
conclusões. 

Os artistas nas fileiras dos lutadores 

«A parábola do amo e dos seus servos» 

«(...) Porque o Reino da Men- 
tira Terrena é como aquele go- 
vernante que um dia recebeu a 
notícia de que se aproximava o 
momento em que o povo e os 
seus combatentes armados pela 
liberdade o expulsariam do país. 
Sentiu então um grande pesar 
no coração (...) e quando chegou 
o momento da partida para a 
sua casa no estrangeiro reuniu 
os seus servos e entregou-lhes 
as chaves do país, dizendo-lhes: 

"Agora os rebeldes e o povo 
deste país cairão na armadilha, 
porque todos vós sois negros 
como eles. e então eles gritarão, 
"Olhem, agora as chaves do 
País estão nas mãos do nosso 
povo: olhem, o nosso povo em- 
punhou o leme do Poder" (...).» 

(Extracto do livro de Ngugi wa 
Thiong o, Devil on the Cross, Heine- 
man, Londres, 1982.) 

Na Revista Internacional n.0 

2/84, à venda nas bancas a par- 
tir de agora, numa entrevista 
conduzida por Maureen Worner 
Lewis com o título «Pelos oprimi- 
dos que não se vergam», Ngugi 
wa Thiong'o fala sobre a missão 
dos artistas nas fileiras dos luta- 
dores. Ngugi wa Thiong o é um 
conhecido escritor africano, nas- 
cido no Quénia. Filho de campo- 
neses, frequentou as universida- 
des de Makerere (Uganda) e de 
Leeds (Inglaterra); quando re- 
gressou à Pátria trabalhou como 
professor na Universidade de 
Nairobi. Preso, perseguido, viu- 
-se obrigado a emigrar para In- 
glaterra, onde ainda vive. Ngugi' 
wa Thiong'o é o autor, entre ou- 
tros, do livro Não Chores, Meni- 
no, editado em 1980 peia Edito- 
rial Caminho. 

Serguei Tsukasov, chefe de 
redacção da Revista internacio- 
nal, escreve um impressionante 
artigo sobre Cuba, O exemplo 
desta ilha, tal como o dos outros 
países socialistas, mostra como 
um povo revolucionário, encabe- 
çado pela classe operária, que 
conquistou o Poder, está desti- 
nado a desempenhar um papel 
internacionalista muito particular, 
O imperialismo acusa-a de ex- 
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portar a revolução. 
Mas que «exporta» Cuba? 
Para a Nicarágua, por exem- 

plo, exporta o saber e a cultura, 
enquanto os EUA exportam ma- 
terial bélico, exportam uma guer- 
ra não declarada. 

O movimento feminino, pelos 
direitos económicos, políticos e 
sociais da mulher, movimento 
que cada vez com maior fre- 
quência entra em confronto di- 
recto com o grande capital é 
tema para um artigo de Audrey 
West, jornalista americana: na 
base deste artigo encontram-se 
três livros de três mulheres ame- 

ricanas: Angela Davis, Mari Jo 
Buhie e Jessie Bernard. A com- 
paração dos seus livros, as dife- 
renças abismais de pontõs de 
vista entre as escritoras ao anali- 
sarem, entre outras coisas, as 
etapas do movimento feminino 
ajudam à compreensão de al- 
guns dos problemas que hoje 
afectam as mulheres dos Esta- 
dos Unidos da América. 

A Revista Internacional n.0 

2/84 inclui, igualmente, materiais 
informativos sobre a Bulgária, 
Grécia, Sri Lanka, índia, Equa- 
dor, Nova Zelândia, Dinamarca e 
Estados Unidos. 

A táctica para reprivatizar 

as empresas nacionalizadas 

denunciada por Octávio Pato 

% 
A encerrar os trabalhos da 2.8 Assembleia da Organização 
concelhia de Vila Franca da Xira realizou-se um comício a 
que assistiram mais de mil pessoas e que contou com a 
presença do camarada Octávio Pato, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do CC do PCP. 
Afirmou Octávio Pato, nomeadamente: 

Em relação às empresas na- 
cionalizadas, quer os governos 
da «AD», quer os governos 
PS, têm sido responsáveis pela 
sua gestão ruinosa, de forma a 
justificarem depois a sua repri- 
vatização. 

Não é preciso ir muito longe. 
Vejamos aqui, no concelho de 
Vila Franca, mais concreta- 
mente em Vialonga, o que se 
tem passado com a Centralcer: 

— vendem-se ao desbarato 
as camionetas da empresa, 
correndo esta o risco de ficar 
com os seus transportes sob o 
controlo total de privados, a 
pretexto de que assim os 
transportes saem mais baratos. 
Desta maneira, três camione- 
tas vendidas em Belas, por 
exemplo, renderam à empresa 
1500 contos, pagos a pres- 
tações; 

— pretende-se terminar com 
as vendas directas da empresa 
na área da Grande Lisboa, per- 
dendo-se consequentemente o 
controlo de mercado em rela- 
ção a esta área; 

— gastam-se à volta de 250 
mil contos em publicidade, ou 
seja, uma média de 685 contos 
por dia, isto é, o equivalente ao 

salário diário mínimo nacional 
de 1370 trabalhadores (500$00 
diários); 

— desperdiçam-se 15 mil 
contos com encomendas de ró- 
tulos, quando se sabia que se 
iria arrancar com nova rotu- 
lação; 

— entrega-se a gestão dos 
refeitórios a outras empresas, 
a pretexto da sua «especiali- 
dade»; 

— a vigilância das insta- 
lações é entregue a firmas pri- 
vadas, enquanto antigos traba- 
lhadores da empresa são sujei- 
tos a reformas antecipadas e 
compulsivas, rescisões de con- 
tratos, indemnizações, etc.. 

Enfim, depois de gestões 
tão «audaciosas e renovado- 
ras», como se poderá alguém 
espantar se as empresas do 
Sector Público vierem a apre- 
sentar prejuízo? 

É então altura de aparece- 
rem os zelosos defensores do 
capital privado a gritar que as 
empresas públicas dão prejuí- 
zo, que é necessário reprivati- 
zá-las. Como se nós acreditás- 
semos que algum capitalista in- 
vestisse numa empresa que de 

antemão soubesse que dava 
prejuízo! 

Em relação à banca privada, 
um dos argumentos para a sua 
criação era o de que o capital 
nacional se encontraria em si- 
tuação de desigualdade em re- 
lação ao capital estrangeiro. 

Contudo, chega-nos agora o 
Primeiro-Ministro, secretário- 
-geral do Partido Socialista, dr. 
Mário Soares, dos Estados 
Unidos, todo ufano, como se 
de coisa boa para o país se 
tratasse, com o pedido de 4 
dos maiores bancos america- 
nos para a abertura de agên- 
cias em Portugal. 

De facto o dr. Mário Soares 
é um muito especial amigo dos 
imperialistas norte-americanos 

e os americanos são também, 
sem dúvida, amigo muito espe- 
ciais dos governos sem vergo- 
nha e sem dignidade que sub- 
metem os povos dos seus paí- 
ses aos interesses e à política 
do governo dos EUA. 

À pedinchagem subserviente 
do Primeiro-Ministro português, 
eles respondem com um gesto 
magnânimo; nada menos que 
a abertura de 4 bancos! Tem 
razão para estar ufano, o dr. 
Mário Soares! 

Que mais surpresas nos irá 
reservar esta sua viagem aos 
Estados Unidos? Em quanto 
mais ficaremos empenhados!? 

Para já sabemos que se os 
banqueiros americanos são ca- 
pazes de oferecerão dr. Mário 

Soares e à sua comitiva lautos 
banquetes, para Portugal e 
para os portugueses deixam as 
migalhas, que mesmo assim 
são regateadas e bem rega- 
teadas. 

Mas não tenham ilusões os 
paladinos da banca privada e 
das espoliações do sector na- 
cionalizado e da Reforma 
Agrária, No dia em que as 
acções de desrespeito da 
Constituição forem corrigidas 
— e estamos certos de que o 
serão — todos os bancos, em- 
presas e latifúndios criados ou 
reconstituídos sob o manto da 
ilegalidade, voltarão a ser na- 
cionalizados e bater-nos-emos 
para que o sejam sem qual- 
quer indemnização. 
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Soeiro Pereira Gomes 

Os seus heróis são crianças- 
-homens de "caras tisnadas, 
olhos assombrados, corpos 

í** angulosos e alquebrados por 
fadigas mal vencidas à espera 
também da sua alvorada» 
libertadora. 
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Trabalhadores 

Uma «concertação» exemplar 

Marchas no Porto, dia 31 

Plenário nacional da CGTP-IN 

Contra desemprego em Be|a e Portalegre 

Professores: manif. nacional, dia 30 

Função Pública: 24 horas de greve nas IPSS 

Banca: defesa da nacionalização 

Depois da acção violenta contra os trabalhadores vidreiros, 
que fez esta semana dois feridos graves — um deles com 
fractura craniana, na zona de Leiria — as forças policiais a 
mando do Governo actuam em Lisboa, prendendo uma 
centena de dirigentes e delegados sindicais, incluindo dois 
membros do conselho nacional da CGTP-IN e um deputado 
independente, junto da residência oficial do Primeiro-Ministro 
em São Bento, onde se concentraram aguardando um 
encontro com Mário Soares, para com ele ou com alguém 
por ele designado se avistarem no septido de expor 
novamente situações aflitivas que atingem só com salários 
em atraso 20 mil trabalhadores no distrito de Setúbal. Às 
tentativas de diálogo o Governo responde com a repressão. 

O plenário da CGTP-IN reu- 
nido a nível nacional ontem no 
Teatro Aberto em Lisboa, se- 
gundo o «Avante!» pôde apu- 
rar, além das manifestações de 
repúdio e condenação severa 
por semelhante actuação do 
Governo dito democrático e até 
socialista, avançará decidida- 
mente pelo caminho do desen- 
volvimento de novas acções de 
luta. 

Anunciada, entretanto, uma 
deslocação à residência oficial 
do Primeiro-Ministro destinava- 
-se a entregar, ontem à tarde 
pelas 18 horas, as conclusões 

do plenário de sindicatos, pre- 
visto para durar todo o dia. De- 
pois dos pedidos de audiência 
de 10 de Fevereiro e 22 de 
Março, que não obtiveram res- 
posta, a Central considera e 
sublinha que existe «uma re- 
cusa obstinada» do Governo 
que foge a «tratar seriamente 
os problemas com a Confe- 
deração Geral dos Trabalha- 
dores Portugueses - Inter- 
sindical Nacional». 

Por seu turno, a Federação 
dos Sindicatos da Metalurgia, 
Metalomecânica e Minas de 
Portugal, protestando contra as 

detenções de 26 e 27 em Lis- 
boa, e solidarizando-se natural- 
mente com os detidos, recorda 
os espancamentos de trabalha- 
dores da Sorefame, Lisnave, 
SRN, CPP, Parry, Vidreiros e 
outros. «Em vez de diálogo, 
em vez de democracia e legali- 
dade, houve prisões», refere a 
FSMMMP acrescentando que 
«a luta continuará e que as in- 
timidações, a repressão e a 
prisão, ao invés de constituí- 
rem um factor de desmobiliza- 
ção, irão contribuir para refor- 
çar a unidade entre os traba- 
lhadores que, com serenidade, 
continuarão a lutar até que os 
seus objectivos sejam alcan- 
çados». 

No mesmo sentido se mani- 
festaram outras organizações 
representativas. Protestando, a 
União dos Sindicatos do Bar- 
reiro e Moita faz notar que «o 
Governo Mário Soares/Mota 
Pinto e as forças policiais a 
seu mando nem a imunidade 
parlamentar respeitam, pren- 
dendo um deputado à Assem- 
bleia da Reoública» (Manuel 
Lopes). 

O Sindicato dos Metalúrgi- 
cos (STIMMS) sob o título 

«100 prisões em dois dias — 
Que diálogo é este?» alerta 
especialmente «os restantes 
órgãos de soberania para a re- 
petição de actos e acções re- 
pressivos das forças policiais, 
ultimamente, e para as presu- 
míveis consequências no qua- 
dro da legalidade e estabilida- 
de democráticas». 

Novas lutas 

Entre a série de acções 
marcadas para os próximos 
dias destacam-se as marchas 
pelo pão, pelo trabalho, con- 
tra a carestia, que se realizam 
no próximo dia 31 no Porto. 
No princípio desta semana já 
tinham aderido no distrito 45 
sindicatos, 30 comissões de 
trabalhadores e outras organi- 
zações do movimento demo- 
crático e popular. Destacam-se 
plenários de empresa, comis- 
sões de mulheres, de reforma- 
dos, trabalhadores-estudantes, 
cooperativas de consumo e 
grupos de acção cultural (tea- 
tro, especialmente). 

As marchas têm os seus 
pontos de partida, no Porto, da 

Praça da Corujeira (15 horas), 
do Largo do Carvalhido (15 e 
30) e, em Vila Nova de Gaia, 
da Praceta 25 de Abril (15 e 
30) (ver percursos na gravura 
abaixo). 

As marchas pelo pão, pelo 
trabalho e contra a carestia in- 
terligam-se com as lutas dos 
trabalhadores em vários secto- 
res: pela contratação colectiva 
(casos da construção civil, pa- 
nificação, indústria açucareira e 
bancários) contra a repressão 
(Fábrica Jacinto) contra os 
despedimentos (Jotocar), con- 
tra os salários em atraso, peia 
defesa do sector empresarial 
do Estado (sector público e na- 
cionalizado da economia) e, 
entre outras ainda, com a luta 
dos professores. 

As marchas de protesto e 
luta convergirão, cerca das 17 
horas, na Praça da Liberdade 
no Porto. A forte mobilização 
faz prever uma participação em 
massa. Nas empresas, nos sin- 
dicatos, nas sedes das várias 
organizações participantes, 
preparam-se panos de presen- 
ça, dísticos e outros materiais 
Todos os dias chegam à União 
dos Sindicatos do Porto novas 

adesões à iniciativa de luta, 
que decorrerá sob os lemas já 
anunciados: «sempre lutare- 
mos/de fome não morrere- 
mos»; «está na hora de o Go- 
verno ir embora» e «queremos 
trabalho e pão, desemprego 
não». 

Portalegre 
e Beja 

Na sexta-feira passada os 
desempregados do distrito de 
Portalegre e Beja saíam por 
seu turno à rua e às estradas 
da região. 

No distrito de Beja são mais 
de 10 mil os trabalhadores sem 
emprego. Segundo o Sindicato 
dos Trabalhadores da Agricul- 
tura do Distrito de Beja, «em 
muitas aldeias e vilas, há ho- 
mens chefes de família que há 
mais de seis meses não traba- 
lham e não recebem qualquer 
subsídio». 

Na concentração depois do 
desfile, um dirigente sindical 
disse em Beja que «se não 
fosse a solidariedade das po- 
pulações muitos camaradas 
já teriam morrido de fome. 
Mas a solidariedade existe — 
acrescentou — e devemos por- 
tanto ter esperança no futuro». 

Na concentração de Portale 
gre foi reafirmado com especial 
vigor o desmascaramento das 
promessas eleitoralistas dõ PS, 
Um elemento da União dos 
Sindicatos perguntou se «este 
Governo e os seus departa- 
mentos distritais já mexeram 
alguma palha para criar postos 
de trabalho? Naturalmente nin- 
guém respondeu que sim. 
«Onde estão as promessas 
eleitorais do Partido Socialista? 
Onde estão as barragens da 
Rasa, em Marvão, e do Pisão, 
no Crato?» 

Isso não cabe nas partilhas 
da coligação PS/PSD. 
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As prisões de sindicalistas, agora, são diárias: está-se a ver o que é a -concertação social» do PS PSD, com a ajuda da UGT... 

Poder local 

^ Pãol 

Trabalho 

Deram já o seu apoio às Marchas: 
^Sindicatos: Aduaneiros, Agrícolas, Barbeiros, Bebidas, Calçado, 
Carnes, Cerâmicos, Comércio, Conservas, Construção e Madeiras! 
Curtumes, Escritórios e Serviços, Ferroviários, Fogueiros, Função' 
Pública, Gráficos, Guarda-Sóis, Hidratos de Carbono, Hotelaria, 
Ind. e Com, Farmacêutico, Ind. Eléctricas, Maquinistas Práticos, 
Marinha Mercante, Metalúrgicos, Paramédicos, Pescadores do' 
Porto Pescadores de Matosinhos, Pescadores de V. Conde, Pesca- 
dores da Póvoa, Químicos, Saúde, Serv. Municipalizados, SÍNTEL, 
Técnicos de Desenho, Telecomunicações, Tele-comunicações, 
Telefonistas, Texteís, Rodoviários, Vestuário, Vidreiros, Actív. 
cinematográficas, Portaria, Prof. de Farmácia, Mineiros Serv 
Domésticos, Músicos e USP / CGTP-IN, ^Plenários de empresas: 
Pioner, Herculano Couto Azevedo e C.a Nacional da Borracha. 
%Comissões Sindicais e Delegados Sindicais: Desço, Maprel, Lito- 
grafia Utic (Porto), União, Electro-Cerâmica, Amial, Santos e 
Lima, Maitex, Efanor, Lionesa, Tentativa, Fibra, Nacitex, Seri, 
Texas, Finexport, M.Rua, Lourenço e Ferreira, Krumel, Maconde, 
Gentleman, R.Durão, J.C.Andrade, Ca. Nacional de Pneus, Floral, 
Herculano Couto de Azevedo, Mantex, Fabinter, Ferreira Lino e 
Irmão, Sonafi, Metalúrgica S. Paulo,Vilar, Jotocar, Wandsche- 
neider, Neolux, Cerâmica do Fojo, Faculdade de Engenharia do 
Porto, Pavimolde, Matadouro de Valongo, Inova, Escola Prep. 
Gondomar, Inst. Port. Oncologia, Inst. Sup. Engenharia, Esc. Sec. 
Matosinhos, Esc. Aurélia de Sousa, Fac. Farmácia do Porto, 
Hospital Conde Ferreira, Fac. Ciências e Arcar.^Comissões Inter- 
sindicais: Sepsa, Cerâmica de Valadares, CP de Gaia e Campanhã, 
Efacec, Jayme da Costa, C.a Nacional da Borracha BBC-Stotz, 
Eurofer e Jotocar. • Comissões de Trabalhadores: Sepsa, Electro- 
cerámica, R.Durão, CP de Gaia e Campanhã, Herculano Couto 
Azevedo, Sitenor, Oliveira e Ferreírinha, Efanor, Sundlete, Inapal, 
Equimetal, Siderurgia Nacional, Eurofer, Secca,Salvador Caetano 
Neolux, Jotocar, Santos e Barreto, SEOP, Jomar. Uniteca e CT e 
sub-CT Utic (Porto). 9Assembleia de Delegados do Sindicato do 
Comércio, Assembleia de Delegados da Função Pública, Trabalha- 
dores da Estamparia de L avadores. Trabalhadores da S. Caetano, 
Coordenadora das CT's do Porto, Conselho Gera! da USP, MURPI, 
MDM, Secretariado Trabalhadores-Estudantes Porto, Associação 
Trabalhadores-Estudantes da Oliveira Martins. 3. o Encontro 
Nacional de Trabalhadores-Estudantes, Associação Portuguesa de 
Deficientes e Grupo de Teatro AR TTmagem. •Adesões de última 

, f; Cooperativa de Consumo de Campo e Comissão Unitária de Mulheres de Campo, Ass.Trab.-Ert. Esc. Rodrigues de Freitas. 

OUTRAS ADESÕES PODEM SER COMUNICADAS PARA USP 
R. Sta. Catarina, 922 - 2.o Porto • Tel: 380752/9 

6 Praça da Corujeira, no Porto, às 15H00 
Largo do Carvalhido, no Porto, ás 15H30 
Praceta 25 de Abril, em Vita Nova de Gaia, ás I5H30 
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PRACETA 
' 21) OE ABRIL 

todos às yf(atcÃaJ-sdbado-3l de Ma 

Ofensiva sem pretedentes tantra o Poder lotai 

• Autarquias respondem 

Sob o pano de fundo da dramática escassez de verbas 
que o Orçamento de Estado deste ano lhes impôs, as 
autarquias vêem-se agora confrontadas com a mais 
grave e profunda ofensiva desencandeada por qualquer 
governo contra o Poder Local democrático. «Ofensiva 
destruidora» lhe chama a DORL, no resultado de um 
encontro que reuniu no penúltimo fim-de-semana eleitos 
e responsáveis desta frente de trabalho em todo o 
Distrito de Lisboa. 

Como vem sendo prática ha- 
bitual deste Governo, é a burlí- 
ce o «esquecimento», o com- 
padrio. 

Em ministérios e correlativas 
secretarias de Estado desfa- 
zem-se eles em leis e despa- 
chos para esvaziar o Poder Lo- 
cal do que a própria Constitui- 
ção impõe: vai-lhes ainda so- 
brando tempo para dar atenção 
e «tomar medidas» em casos 
como o da pedra-márrhore de- 
saparecida em S. Pedro-da- 
-Cova - APU - mas, pelo con- 
trário, ignoram o roi, diariàmen- 
te acumulado, dos planos e 
projectos, vitais para vastas zo- nas e centenas de milhar de 
pessoas, que dormem nos ga- 
binetes; de tragédias como as 
cheias de Novembro: ou ainda 
cos escândalos tipo patifaria- 
-República-das-Bananas de 
^ue Por exemplo o sr. Mesqui- 
ta Machado e a sua «equipa» 
ern Braga até parecem fazer 
gala. 

É a instabilidade na gestão 
autárquica, traduzida só neste 
mes de Abril em eleições su- 
plementares em 4 freguesias 
(S. Pedro da Cova-Gondomar, 
Marinhais-Salvaterra de Ma- 
gos, Fazendas-Lages das Flo- 
JJs, Domelas-Amares) e em 2 
Câmaras: S. João da Madeira, 
ho dia 15, e Lamego, no dia 
29. 

Ou porque o «bloco central» 
não se entende ou quer tentar, 
como tal, a sorte, ou porque a 
velha «AD» quer desfazer-se 
ou reviver, ou porque — o 
mais de tudo! — seria bom ar- 
rebatar à APU as maiorias que 

detém, e que só vitórias confir- 
madas como o foi a fão recen- 
te no Redondo vão desencora- 
jando. 

Mas é sobretudo a ofensiva 
no plano legislativo: por um 
lado impor novos encargos às 
autarquias, por outro retirar- 
-Ihes autonomia, meios, capa- 
cidade de decisão e de acção. 

Esgotado embora a 6 de 
Março o prazo oferecido pela 
sua maioria na AR para o Go- 
verno legislar em matéria de 
Poder Locai, no dia 8 foi publi- 
cado o Decreto-Lei 77/84 sobre 
delimitação de responsabilida- 
des em matéria de investimen- 
tos, e sabe-se que o Governo 
apontou e vai pedir a promul- 
gação da Lei das Autarquias 
que substituirá a Lei 79/77, de 
uma nova Lei de Finanças Lo- 
cais e de uma outra que regu- 
lamentará os serviços e qua- 
dros de pessoal das autarquias 
— todas elas repetida e argu- 
mentadamente contestadas. 

Os comunistas e outros elei- 
tos da APU têm lutado e orga- 
nizado a luta contra esta ofen- 
siva governamental. 

Muitas vezes suplementar- 
mente manietados pelos boico- 
tes do PS/PSD, que designa- 
damente na Amadora e em 
Loures impedem que mesmo 
os poucos meios que existem 
sejam usados para atender a 
carências gritantes das popu- 
lações. 

Defrontando a interferência 
ilegítima, já não só do Governo 
mas da sua polícia, enviada 
pelo MAI há pouco a Loures 
para «proteger». De quê? Os 

vereadores... dos vereadores, 
durante uma reunião de Câ- 
mara... 

Nas últimas semanas a APU 
tem multiplicado, por tudo isto, 
iniciativas contra esta ofensiva 
antidemocrática e antíconstítu- 
cional. Se em maioria — e se 
em minoria. 

Mas é um sinal novo dos 
tempos que correm que não só 
da APU Venha a resposta: em 
numerosas autarquias, eleitos 
de outras forças políticas (com 
a quase'constante amarelice 
do PS, valha a triste verdade) 
pronuncíam-se contra o pacote 
autárquico e denunciam-no — 
caso também da Câmara de 
Cascais — como aberração 
legal... 

Nos últimos dias são de 
relevar: 

• O Encontro de eleitos e 
responsáveis autárquicos do 
PCP no Distrito de Lisboa, já 
referido, que analizou e deba- 
teu a série de decretos, ante- 
projectos e projectos de Lei do 
Governo PS/PSD referentes a 
estas matérias. «Com este ata- 
que deliberado contra as autar- 
quias locais — afirma-se nas 
conclusões — (...) o Governo 
pretende que o Poder Local 
saia diminuído, inconstitucio- 
nalmente, das suas atribuições 
e competências, fique reduzido 
a um mero órgão periférico, 
burocrático e administrativo da 
Administração Central e sujeito 
às mais abusivas e variadas in- 
terferências desta». 

Dando relevo, nos debates e 
nas conclusões, às implicações 
da Taxa Municipal de Trans- 
portes e à Reorganização dos 
Serviços Municipais, que pro- 
vocaria centenas de despedi- 
mentos «ao abrigo da lei», o 
Encontro, tendo em conta a 
generalidade do «pacote» go- 
vernamental, decidiu: 

— exigir dos grupos parla- 
mentares com assento na AR 
que chamem a ratificação es- 
tes projectos, assim como a re- 

vogação de todos estes di- 
plomas; 

— mobilizar os eleitos de to- 
das as forças políticas na luta 
contra tais medidas; 

— esclarecer e mobilizar os 
trabalhadores da administração 
local e as populações para a 
defesa dos seus interesses . 

Quanto ao distrito, o encon- 
tro registou a indignação dos 
participantes quanto ao que 
não foi feito e é da competên- 
cia do Governo em relação às 
inundações de Novembro, e 
sublinhou a solidariedade na 
luta que neste aspecto todas 
as Câmaras afectadas têm sa- 
bido manter. 

Num outro passo é destaca- 
do o trabalho da PL-AECOD 
no distrito: cerca de 3500 con- 
tos afectados a obras e insti- 
tuições várias — «um trabalho 
altamente positivo» que deverá 
ser reforçado «pelo aumento 
de meios e actividade, assim 
como pelo do número dos seus 
associados». 

• A Câmara de Évora, tam- 
bém em reunião de há cerca 
de uma semana, começa por 
manifestar a sua discordância 
quanto à não participação das 
autarquias na elaboração dos 
novos documentos legais, e 
critica várias das suas dispo- 
sições. «Nomeadamente a não 
revogação de alguns artigos do 
Código Administrativo de Mar- 
celo Caetano relativos a deve- 
res funcionais, regime de faltas 
e estrutura de serviços, e a de- 
pendência em relação ao 
MAI», agravada designada- 
mente no que respeita às 
questões de pessoal, «com 
uma regulamentação inadequa- 
da às realidades autárquicas», 
assim como a imposição da re- 
dução das despesas com o 
pessoal, «o que empurra na 
prática para o despedimento 
massivo». 

• Abril em causa — alerta 
de Santarém — Presidentes 
de Câmaras e de Juntas de 

Freguesia, vereadores, eleitos 
em Assembleias Municipais e 
de freguesia, num total de cer- 
ca de 90 eleitos de todo o Dis- 
trito de Santarém, disseram re- 
centemente «não ao que o Go- 
verno quer» — com estas pala- 
vras termina o manifesto divul- 
gado e por todos assinado ain- 
da a propósito do pacote autár- 
quico deste Governo. 

Denunciadas como antide- 
mocráticas e lesivas da capaci- 
dade de intervenção do Poder 
Local são as falsas consultas, 
a anunciada nova lei sobre atri- 
buições e competências, a 
nova Lei de Finanças Locais e 
de delimitação de investimen- 
tos, a Lei da tutela e dos servi- 
ços técnicos administrativos. 

«O Governo Mário Soares- 
/Mota Pinto — dizem estes res- 
ponsáveis auárquicos — está a 
fazer o que a AD não conse- 
guiu. (...) Surpresa para milha- 
res de eleitores que deram o 
seu voto ao PS que, demago- 
gicamente, durante a campa- 
nha eleitoral prometeu defen- 
der, reforçar e dignificar o Po- 
der Local. Os principais res- 
ponsáveis directos no Governo 
pelas questões do Poder Local 
— Eduardo Pereira e Helena 
Torres Marques — fazem hoje 
o contrário daquilo que anun- 
ciaram e a que se comprome- 
teram». 

Estes eleitos do Distrito de 
Santarém assumem, por outro 
lado, a defesa da autonomia 
dos minicípios em todo o pro- 
cesso conducente à constitui- 
ção da Associação Nacional de 
Municípios: o Governo que não 
tente domesticar a Associação, 
que não tente fazer dela «a 
UGT das autarquias»... 

• Em apoio das autarquias 
vem a FRESTRU quanto à ge- 
neralizadamente criticada Taxa 
Municipal de Transportes, a 
que no penúltimo «Avante!» 
nos referimos a propósito de 
um encontro promovido pela 
Associação dos Municípios de . 

Setúbal. 
De facto, segundo a Federa- 

ção dos Sindicatos de Trans- 
portes Rodoviários e Urbanos, 
«o Governo pretende transferir 
para as autarquias todos os 
encargos financeiros relativos a 
indemnizações compensatórias 
e investimentos nas empresas 
de transportes colectivos urba- 
nos e suburbanos de passagei- 
ros, o que constitui a demissão 
do Poder Central de uma res- 
ponsabilidade que em todo o 
mundo é assumida pelos 

respectivos Estados como 
forma de tornar o preço dos 
transportes acessível às popu- 
lações e assegurar o normal 
funcionamento das empresas». 

Visa ao mesmo tempo o Go- 
verno, afirma a FESTRU, «o 
completo desmantelamento 
das empresas públicas de 
transportes, a entrega ao sec- 
tor privado das suas partes 
mais rentáveis e a elevação do 
preço dos transportes para um 
nível insuportável para os 
utentes». 

Reclamando «a imediata 
suspensão ou revogação dos 
referidos diplomas legais e a 
abertura de uma ampla discus- 
são pública sobre esta maté- 
ria», apresentando esta recla- 
mação junto dos órgãos de so- 
berania, a FESTRU é assim 
um exemplo entre muitos de 
que o Poder Local será defen- 
dido e não apenas pelos seus 
muitos milhares de eleitos que 
honram e honrarão o mandato 
que receberam: o de defender 
os interesses das populações. 

Eleições no domingo 

em S. Pedro da Cova 

São já no próximo domingo 
as eleições antecipadas na 
Freguesia de S. Pedro da 
Cova, concelho de Gondomar, 
uma autarquia de maioria rela- 
tiva APU derrubada pelo PS e 
PSD em duas «fases»: demis- 
são do PS em primeiro lugar, 
seguida meses mais tarde pelo 
PSD, O primeiro invocaria uma 
história imbecil à volta de uma 
pedra mármore, acabando por 
sair da Assembleia de Fregue- 
sia sem qualquer justificação 
— o segundo, mais prudente, 
aguentaria ainda alguns meses 
ao lado da APU, saindo mais 
tarde para dar menos nas vis- 
tas. Mas dar nas vistas deram 
todos eles com o derrube da 
Junta — o seu grande «objecti- 
vo autárquico», tentando es- 
trangular o trabalho relevante 
de uma equipa que, no meio 
disto tudo, não deixou de tra- 
balhar. E a população sa- 
be-o... 

Resumindo um pouco a re- 
cente história autárquica desta 
Freguesia que cresceu com as 
minas de carvão mineral (fe- 
chadas em 1970) e forjou, ao 
longo de duras lutas, uma forte 
consciência antifascista, impor- 
ta referir que, desde 1976 (pri- 
meiras eleições), sempre votou 
à esquerda: nesse ano daria 
quatro lugares à FEPU na AF, 
cinco ao PS, um ao PPD e ou- 
tro ao CDS. Em 1979 o PS 
ainda revalidaria a vitória ob- 
tendo oito lugares, a APU sete 
e a AD quatro. Só que, em 
seis anos, o PS (embora benífi- 
ciasse de uma Câmara igual- 
mente socialista) nada fez na 
Junta e na Freguesia, limitan- 
do-se ao exercício do compa- 
drio e do amiguismo. 

Estas coisas pagam-se — e 
era 1982 a APU arrebataria a 
maioria relativa ao PS, obtendo 
oito lugares (o PS sete e o 
PSD quatro) e confirmando a 

crescente confiança do eleito- 
rado no trabalho e competên- 
cia da APU. Trabalho e compe- 
tência que se começaram logo 
a ver: a nova Junta (totalmente 
APU, de resto por expressa 
proposta do PS que, ao recu- 
sar a colaboração sugerida 
pela APU na tomada de posse, 
diria que «quem ganha deve 
governar») meteria ombros ao 
trabalho, realizando num ano 
de mandato o que o PS em 
seis anos nem se atreveu a 
prometer. 

A «resposta» do PS e PSD 
ao relançamento da Freguesia 
para que também foram elei- 
tos está à vista: derrube da 
Junta que dinamizou esse re- 
lançamento. E esquecendo um 
pequeno pormenor: é que a 
população sabe de tudo isto. 

Eles verão, no próximo do- 
mingo, se sabe ou não sabe! 
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Internacional 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
OrO/TUf! 

EL SALVADOR 

Da farsa eleitoral 

à escalada agressiva 

A farsa eleitoral organizada pelos Estados Unidos em El 
Salvador, no passado domingo, redundou em mais um 
falhanço para o imperialismo e no redobrar do 
descrédito das forças fascistas salvadorenhas. 

Desta vez, e para variar, as 
denúncias das numerosas ano- 
malias registadas no pretenso 
acto eleitoral foram feitas pelos 
próprios sectores aliados da di- 
tadura. Segundo afirmações de 
representantes do Partido da 
Acção Democrática (PAD) e do 
Movimento Republicano Cen- 
trista (MRECEN), registaram-se 
centenas de anomalias du- 
rante o escrutínio, pelo que es- 
tão dispostos a pedir a sua 
anulãção ao chamado Conse- 
lho Central das Eleições. 

A disputa para a presidência 
da República de El Salvador 
registou-se particularmente en- 
tre três figuras bem conhecidas 
do fascismo salvadorenho: Na- 
poleon Duarte, candidato da 
Democracia-Cristã, que já ocu- 
pou a presidência e tem no 
seu curriculum a preferência 
pelas medidas repressivas das 
forças populares; Roberto 
DAubuisson, líder da famigera- 
da ARENA e dos Esquadrões 
da Morte, presidente da As- 
sembleia Nacional e tão decla- 
radamente neonazi que se tor- 
nou incómodo até para os nor- 
te-americanos; e finalmente 
Francisco Guerrero, do Partido 
dó Conciliação Nacional, 

Os resultados da farsa, que 
deram Napoleon Duarte como 
o candidato mais votado, com 
42 por cento dos «votos», se- 
guido por D'Aubuisson, com 28 
por cento, deixaram em aberto 
a questão presidencial, já que 
a maioria não foi atingida. O 
que significa que a ditadura 
dispõe de 30 dias para cozi- 
nhar uma solução, antes da 
segunda volta das «eleições». 

Que solução? Uma que per- 
mita ao governo dos Estados 
Unidos apresentar a tirania 
que apoia e descrevê-la 
como uma democracia, fór- 
mula utilizada pelo ex-secre- 
tório da Justiça Francis Clark 
(um dos trinta observadores 
norte-amerícanos às 
«eleições» em Salvador), 
para descrever o escrutínio. 

Na verdade, sendo o voto 
obrigatório em El Salvador, a 
população foi aconselhada 
pela própria Frente Farabun- 
do Marti de Libertação Nacio- 
nal (FMLN) a votar nos de- 
partamentos controlados 
pelo exército de modo a evi- 
tar posteriores retaliações. O 
esquema de controlo utiliza- 
do para garantir a participa- 
ção eleitoral — um registo 
apenso aos cartões de iden- 
tidade — funciona nas zonas 
não libertadas como uma ga- 
rantia. Daí as «boas parti- 
ciações» eleitorais de que 
certa imprensa se fez eco, ig- 
norando as razões que a tal 
presidiram. 

O mesmo não se passou 
evidentemente nos departa- 
mentos controlados pela 
FMLN, que ultrapassam a 
meia centena, não obstante o 
intenso esforço militar de- 
senvolvido pelas autoridades 
para tentar dar uma aparên- 
cia de que as eleições decor- 
reram a nível nacional. 

Um esforço inglório, como 
até D'Aubuisson reconheceu 
carpindo mágoas por não ser 
o «eleito»; é impossível reali- 
zar eleições porque o país 
está em guerra; a guerrilha 
aconselhou a população a 
não votar... 

Uma opinião partilhada por 
muita gente, ainda que por ra- 
zões diversas. Veja-se a afir- 
mação de outro observador 
norte-americano, o senador de- 
mocrata Cristopher Dood: re- 
ceio que os que detinham o 
poder na sexta-feira e no sá- 
bado sejam os mesmos que 

vão estar no poder na segun- 
da-feira e na terça-feira, inde- 
pendentemente de quem ga- 
nhe as eleições em El Sal- 
vador! 

Diferente é a opinião de 
Reagan, claro, para quem as 
eleições foram um êxito. Uma 
opinião que de certo não sur- 
preende ninguém, já que todos 
sabem e reconhecem que o 
escrutínio foi organizado para 
permitir a Reagan solicitar ao 
Congresso dos EUA uma nova 
ajuda militar urgente para o 
exército de El Salvador. 

Cego e surdo ao desastre 
eleitoral, reflexo afinal do fra- 
casso do projecto políiico-mili- 
tar da sua administração como 
solução para os problemas in- 
ternos e a decomposição do 
governo salvadorenho, Reagan 
insiste no único caminho que 
parece reconher: o da guerra. 

Por isso os dirigentes da 
FMLN voltaram a alertar para a 
possibilidade da administração 
Reagan vir a tomar medidas 
ainda mais profundas no cam- 
po da intervenção armada em 
Salvador, quando a única alter- 
nativa para pôr fim à guerra 
seria o diálogo com base nas 
propostas das forças patrióti- 
cas de formação de um gover- 
no provisório de ampia partici- 
pação popular. 

As medidas tomadas pelo 
imperialismo apontam para um 
sentido diametralmente oposto. 
E os perigos de um confronto 
generalizado avolumam-se na 
América Central. 

Mais manobras 
militares 

A concentração de forças 
norte-americanas na América 
Central tornou-se tema de in- 
formação quase diária. Recen- 
temente, o diário «Miami He- 
rald» anunciou que as mano- 
bras militares Granadeiro I, dos 
EUA nas Honduras, foram an- 
tecipadas de Junho para 23 de 
Maio. Os treinos, em que parti- 
ciparão milhares de soldados 
(incluindo tropas das Hondu- 
ras, Salvador e Guatemala), 
estão programadas para as zo- 
nas fronteiriças entre as Hon- 
duras e Salvador, justamente 
onde se concentram fortes 
contingentes da FMLN. 

O jornal revela ainda que se 
admite a possibilidade de as 
manobras Big Pine lil — pro- 
gramadas para o Outono — 
poderem ser antecipadas al- 
guns meses de molde a coinci- 
direm com as Granadeiro I, 
concentrando os seus esforços 
na fronteira das Honduras com 
o departamento salvadorenho 
de Morazan, de há longa data 
controlado pela guerrilha. 

Esta série de coincidências 
tem um objectivo demasiado 
claro para que possa ser igno- 
rado. Os Estados Unidos pre- 
param uma acção em força 
contra os patriotas salvadore- 
nhos, a que agregaram alguns 
elementos dos regimes fascis- 
tas da região para a necessá- 
ria cobertura a uma interven- 
ção não declarada. Uma mano- 
bra cujos recortes lembram por 
demais o cenário montado 
para a invasão de Granada. 

As intenções não estão se- 
quer no segredo. O conhecido 
embaixador americano nas 
Honduras, John Negroponte, 
confirmou que os aviões norte- 
-americanos se dispõem a fa- 
zer voos de reconhecimento 
para detectar as linhas de 
abastecimento de armas à 
guerrilha, para o que o quar- 
tel-general de Palmerola nas 
Honduras já dispõe de 12 
aviões e seis helicópteros 
equipados com luzes infra- 
vermelhas para reconheci- 
mentos nocturnos. 

Somando-se a estas infor- 
mações preocupantes, a de- 
núncia do senador democrata 
Jim Sasser de que 1800 solda- 
dos norte-americanos participa- 
rão nas manobras provocou 
nos próprios Estados Unidos 
inúmeras especulações quanto 
aos objectivos a que nem o 
próprio Congresso norte-ameri- 
cano teria dado o seu acordo, o 
mesmo sucedendo no que toca 
a bases militares e campos de 
aviação a construir nas Hondu- 
ras, bem próximo das frontei- 
ras com a Nicarágua e El Sal- 
vador. 

Para além das contradições 
internas dos Estados Unidos, 
dado importante que interessa 
reter, a principal questão reside 
contudo nesta inegável escala- 
da agressiva que o imperialis- 
mo prepara na América Cen- 
tral. Um perigo demasiado 
grande para que possa ser su- 
bestimado e que exige das for- 
ças democráticas de todo o 
mundo uma pronta resposta. 

ÍRAMA 
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0 diálogo tontínua 

depois de Lausanne? 

Foi apenas há dez dias que terminou em Lausanne, na 
Suiça, o que se convencionou chamar Congresso de 
Reconciliação Nacional libanês que, se teve o mérito de 
substituir durante algum tempo a linguagem das armas 
pelo diálogo, esteve longe de produzir os resultados 
positivos que seria de desejar. 

Um curto espaço de tempo, 
dirão alguns, para pôr um míni- 
mo de ordem na confusa situa- 
ção libanesa; tempo bastante, 
defenderão outros, para deixar 
perceber que o acordo mínimo 
a que se chegou em Lausanne 
não chega para devolver a paz 
ao Líbano e muito menos à 
região. 

E, no entanto, muita coisa 
sucedeu durante este intervalo, 
muitos factos aparentemente 
isolados, mas de cujo somató- 
rio poderá resultar uma situa- 
ção qualitativamente nova para 
o Líbano. 

Em primeiro lugar, o contes- 
tado e isolado presidente Amin 
Gemayel conseguiu ganhar 
tempo, remetendo para poste- 
riores contactos interlibaneses 
a questão central da Cimeira 
de Lausanne: a formação de 
um governo de unidade nacio- 
nal. Ao mesmo tempo, Amin 
Gemayel viu aprovado no acor- 
do mínimo, a par de outras 
medidas para o cessar-fogo, a 
formação de um comité supe- 
rior de segurança sob a sua 
presidência, e ainda um comité 
encarregue de preparar a futu- 
ra Constituição integrado por 

Solidariedade 

de PCP 

com os comunistas 

peruanos 

Setenta a oitenta e cinco por cento dos trabalhado-' 
res peruanos participaram numa greve geral de 24 ho- 
ras — contra a política económica do governo de Lima 
— convocada pelas quatro centrais sindicais do país. 
Apesar das múltiplas manobras do governo, que che- 
gou a oferecer um prémio em dinheiro aos trabalhado- 
res que furassem a greve, o movimento de protesto 
abarcou a capital e as cidades de Trujillo, Chiclavo, 
Huancayo, Huanuco,' Pucallpa, Puno e Cuzco. 

A polícia reprimiu brutalmente as manifestações rea- 
lizadas, de que resultaram vários feridos. O camarada 
Jorge dei Prado, secretário-geral do Partido Comunista 
Peruano, foi gravemente ferido por uma granada de gás 
lacrimogéneo, no que é considerado um atentado à 
vida do dirigente comunjsta. 

O Secretariado do PCP enviou no passado dia 24 
ao CC do PC peruano um telegrama do seguinte teor: 

Expressamos nossa Inteira solidariedade motivo 
brutal atentado policial atingiu gravemente camara- 
da Jorge dei Prado condenando firmemente repres- 
são governamental contra trabalhadores em greve e 
povo peruano em luta pelas suas reivindicações 
económicas, sociais e políticas. 

32 elementos a nomear pelo 
presidente após consulta aos 
participantes da cimeira. 

Em segundo lugar, o contin- 
gente francês no Líbano — 
não poucas vezes acusado de 
participar ao lado das milícias 
falangistas em acções de re- 
pressão contra os demcoratas 
libaneses — começou a retirar, 
tendo o ministro da Defesa da 
França, Charles Hernu, afirma- 
do no sábado passado que até 
ao dia 31 deste mês estaria 
completa a saída dos 1250 sol- 
dados que se encontram em 
Beirute. 

Salienta-se que François Mit- 
terrand afirmou entretanto ao 
«Washington Post» que, ape- 
sar da retirada daquele contin- 
gente, a França está disposta 
a enviar instrutores militares 
para Beirute e, aumentar a 
sua participação nas forças 
das Nações Unidas estacio- 
nadas no sul do Líbano. 

Não menos importante para 
o desenrolar dos acontecimen- 
tos no Líbano foi a dissolução, 
há uma semana, da Câmara 
de Deputados israelita e a de- 
missão do governo de Isaac 
Shamir. A grave situação eco- 
nómica e política em Israel, cu- 
jas forças continuam a ocupar 
uma parte do Líbano e a fazer 
incursões aéreas sobre Beiru- 
te, poderá provocar alterações 
no quadro político quando os 
eleitores forem às urnas para 
eleições gerais antecipadas. E 
se é prematuro avançar com 
os possíveis reflexos que isso 
terá na política externa israeli- 
ta, é pelo menos admissível 
esperar que os sionistas não 
disponham nos próximos me- 
ses de muito campo de mano- 
bra nas suas ambições expan- 
sionistas. 

Mas o perigo persiste 

É evidente que a crise inter- 
na do regime sionista não des- 
carta a possibilidade de novos 
perigos aventureiristas de con- 
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sequências imprevisíveis, sob 
o impulso do imperialismo nor- 
te-americano. Como alertou no 
final da semana passada o ór- 
gão do Partido Baas Sírio, no 
poder, os Estados Unidos não 
aceitarão pacificamente o fra- 
casso da sua política no Lí- 
bano e tentarão com os seus 
aliados inverter os dados 
que lhes são desfavoráveis, 
empreendendo uma nova 
aventura contra a Síria. 

Os indícios que apontam 
para uma tal possibilidade são 
preocupantes: a realização de 
manobras internas no pla- 
nalto do Golan com a eloquen- 
te designação de «guerra to- 
tal»; a concentração de vede- 
tas da marinha dos Estados 
Unidos na zona leste do Medi- 
terrâneo; duas mobilizações, 
no espaço de três meses, dos 
reservistas de Israel e a pre- 
sença em Telavive do enviado 
especial de Reagan ao Médio 
Oriente, Donald Rumsfeld. 

A culminar este panorama 
há a referir o reacender da 
questão da retirada das tropas 
sírias e israelitas do Líbano, 
que o imperialismo pretende 
colocar numa mesma base, 
passando por cima do facto 
das primeiras estarem a cum- 
prir um mandato da Liga Árabe 
e as segundas serem uma for- 
ça invasora. 

A firme posição anfi-imperia- 
lísta da Síria, cujo presidente 
Hafez Assad ainda há dias rea- 
firmou a sua disposição de 
cooperar no sentido de se 
encontrar um acordo nacio- 
nal no Líbano que salvaguar- 
da a liberdade, a indepen- 
dência e a autoridade, é nes- 
se domínio bem clara. 

Como afirmou a propósito o 
presidente Assad à revista 
americana «Time» as forças 
sírias corresponderão de 
bom grado a um pedido de 
retirada quando um governo 
de unidade nacional funcio- 
nar no Líbano. 

O que nos leva de novo à 
questão inicial sobre o desen- 
rolar da situação interna libane- 
sa após Lausanne. 

Walid Jumblatt, dirigente do 
Partido Socialista Progressista 
libanês acusou recentemente o 
presidente Amin Gemayel de 
ter perdido uma oportunida- 
de para acalmar as feridas 
do seu país e conseguir a 
sua unidade. Como poderá in- 
terpretar-se esta afirmação? 
Um alerta? Uma crítica? Um 
pronúncio de novos con- 
frontos? 

Os esforços desenvolvidos 
pelas forças progressistas liba- 
nesas e sírias, bem como o 
aparente desejo de conciliação 
de Gemayel a partir do mo- 
mento em que fez a sua histó- 
rica viagem à Síria, só poderão 
resultar se os problemas de 
fundo da sociedade libanesa 
forem resolvidos e preservada 
a unidade indispensável contra 
os interesses sionistas e impe- 
rialistas. 

Não se trata de um caminho 
fácil. A pausa nos combates, 
que entretanto as forças div 
sionistas pretendem reactiva 
alimentando velhas questões 
entre forças distintas que se 
opõem ao regime confessionq 
lista libanês, poderá ser ut 
passo Importante para o di&io- 1 

go. Se este não se transformar 
de novo num encontro de 
surdos. 

CEE, a «guerra» contínua 

Em vésperas de mais uma reunião dos ministros dos 
Negócios Estrangeiros dos países da CEE em Bruxelas, o 
presidente da Comissão da CEE, Gaston Thorn, propõe, em 
entrevista ã revista aiemã-federal «Der Spiegel», a 
realização de uma conferência extraordinária dos países da 
CEE para redefinir as bases da organização. Tão longe vão 
os — agudos — problemas entre os países da Comunidade, 
de que as divergências assumem um carácter crónico, 
variando embora o seu teor. 

De momento, colocam-se 
com particular insistência, a 
questão dos preços e dos 
montantes compensatórios mo- 
netários, directamente relacio- 
nada com a do orçamento, e 
portanto também com a contro- 
versa contribuição birlânica, e 
ainda o problema da redução 
da produção de leite que conta 
com a oposição irlandesa (o 
leite contribui com 9% do pro- 
duto interno bruto nacional 
deste país). 

Isto enquanto se afirma que 
os montantes compensatórios 
monetários protegem as explo- 
rações agrícolas alemãs, pena- 
lizando as francesas; e Marga- 
ret Thatcher afirma que a con- 
tribuição da Grâ-Bretanha para 
o orçamento da CEE, equivale 
a «penalizar os países po- 

bres (!) em proveito dos países 
ricos». 

Assim, não surpreende que 
a sucessão de cimeiras, sobre 
questões gerais ou específicas, 
e aos diversos níveis, se vão 
saldando por sistemáticos fra- 
cassos. Na lógica dos monopó- 
lios, em que a competividade 
joga papel determinante, não é 
de esperar acordo ou concilia- 
ção de interesses. E ainda me- 
nos preservação dos reais inte- 
resses da economia nacional 
de cada um dos membros da 
Comunidade, 

Os verdadeiros 
problemas 

Os verdadeiros problemas 
que se vivem nos países da 
Comunidade, não têm solução 
possível dentro de tal perspec- 

mmmmÊm 

SOLIDARIEDADE 

• Luta e repressão 
no Chile — Dia 27 reali- 
zou-se no Chile a 8.8 jornada 
nacional de protesto, que in- 
cluía no seu programa reuniões 
sindicais, encerramento de lo- 
jas, boicote às aulas, buzinade- 
las de automóveis, concertos 
de caçarolas. 

Testemunhando também da 
crescente envergadura de um 
movimento popular que conse- 
guiu superar a situação dramá- 
tica criada com as dezenas de 
milhares de mortos, vítimas do 
golpe fascista — a junta militar 
restabeleceu o estado de 
emergência. Prossegue entre- 
tanto a repressão com novas 
prisões, nomeadamente de diri- 
gentes sindicais. 

• «Voz da Unida- 
de» tem Festa — Dia 
25 de Março, em São Paulo, 

no Ginásio de Esportes de Pa- 
caembu, realizou-se o «Festão 
da Voz da Unidade», semaná- 
rio dos comunistas brasileiros. 
A primeira festa em «4 anos de 
circulação deste jornal — uma 
festa pelas eleições directas, 
peia liberdade de organização 
partidária e pela Constituinte», 
como é destacado no «Voz da 
Unidade». 

Esta festa liga-se aos esfor- 
ços desenvolvidos pelos comu- 
nistas brasileiros para a legali- 
zação do seu partido, que con- 
ta com 62 anos de existência. 
Referindo a oportunidade políti- 
ca da luta — neste momento 
— por essa legalização, os co- 
munistas brasileiros destacam: 
«A participação das grandes 
massas na campanha pela 
eleição directa do próximo Pre- 
sidente da República, que as- 
sume objectivamente o conteú- 
do de uma luta pela liquidação 

do regime político actual, e a 
polarização de forças que essa 
campanha está ensejando, in- 
clusive ao acelerar a tendência 
à desagregação das hostes go- 
vernistas, testemunham o 
avanço já realizado pelo movi- 
mento democrático geral e indi- 
cam que o regime está perden- 
do o controlo do processo polí- 
tico nacional». 

• «Democracia» 
turca - «As torturas, as 
acções atrozes e a violação 
sistemática dos direitos huma- 
nos» praticada na Turquia con- 
tra os que se batem contra o 
actual regime de direita, e em 
particular contra a minoria tur- 
ca, foram denunciados pelo ci- 
neasta turco Yilmaz Guney, 
numa conferência de imprensa 
realizada em Paris sobre a si- 
tuação dos presos políticos da 
prisão militar de Diyarbakir. A 

reafirmação de uma denúncia 
que oportunamente comprova 
o carácter anti-democrático de 
um regime e, mais especifica- 
mente, o carácter de «farsa» 
das pretensas eleições munici- 
pais há dias realizadas. 

• Operários 
presos 
nas Honduras 
— 600 operários hondurenhos 
foram presos na sede da Em- 
presa Nacional de Energia 
Eléctrica, onde se encontravam 
há dois dias em greve pela li- 
bertação do presidente do sin- 
dicato, desaparecido. As pri- 
sões foram efectuadas por 
membros da brigada anti-terro- 
rista da polícia hondurenha — 
um esclarecedor exemplo de 
para que servem os corpos es- 
peciais anti-terroristas, de 
quem são os «terroristas» para 
governos anti-populares. 
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tiva. Antes vêm a ser sistemati- 
camente agravados (não su- 
bestimando embora as poten- 
cialidades que o sistema capi- 
talista ainda detém). 

Assim, em Fevereiro, a CEE 
obteve um outro recorde: o da 
escalada do desemprego. Qua- 
se treze milhões de desempre- 
gados na Europa dos «dez» — 
ou seja, 11,5 por cento da po- 
pulação activa, segundo os nú- 
meros oficiais que não incluem, 
ou só incluem parcialmente, os 
jovens à procura do primeiro 
emprego, e ignoram o subem- 
prego. Em relação aos núme- 
ros de Fevereiro de 83, o au- 
mento de desemprego é de 5,5 
pontos. 

Quanto aos rendimentos dos 
agricultores, as coisas não ca- 
minham melhor — entre 1982 
e 1983, diminuíram de 7,1 por 
cento. 

De par do sub-aproveitamen- 
to da capacidade industrial ins- 
talada, da gravíssima crise que 
atinge alguns sectores funda- 
mentais da indústria, procede- 
-se à quase inacreditável des- 
truição de alimentos. Já não 
basta uma política virada para 
restrições na produção de leite, 
de que tantos países do mun- 
do em vias de desenvolvimento 
são profundamente carentes. 
Trata-se também da destruição 
pura e simples do que já foi 
produzido. Nos anos de 81 e 
82 os países da CEE destruí- 
ram cerca de 500 mil toneladas 
de frutos e legumes. Quatro 
milhões de quintais de laranjas 
— o que corresponde a um 
quarto da produção da Sicília 
— serão destruídos este ano, 
por não encontrarem, nas fron- 
teiras da CEE, mercado de es- 
coamento, A CEE paga 300 li- 
ras por quilo de laranja lançado 
para as lixeiras para ser esma- 
gado por buldozzers. Seríamos 
tentados a resumir tal prática 
peio nome mais adequado — 
crime. Crime contra os que tra- 
balham a terra, contra os mi- 
lhões de famílias que contam e 
recontam o dinheiro que dá 
cada vez para menos frutos, 
legumes, leite. Crime contra os 
que morrem de fome ou ficam 
para sempre física e intelec- 
tualmente diminuídos por sé- 
rias carências alimentares. 

Mas o crime não está ape- 
nas na destruição. Está na pró- 
pria lógica do capital que a tais 
práticas conduz. 

Estes os verdadeiros proble- 
mas, cujos fundamentos, natu- 
ralmente, não são discutidos 

nas múltiplas reuniões e en- 
contros falhados da CEE — 
mas que estão na base de 
grandes lutas dos trabalhado- 
res dos países da Europa capi- 
talista. 

Um milhão de pessoas, pro- 
cedente de toda a Itália, con- 
vergiu para a Praça de S. João 
Latrão, em Roma, gritando slo- 
gans contra a política do go- 
verno de Craxi e entoando a 
velha canção revolucionária, 
«Bandiera Rossa». Esta a res- 
posta popular ao apelo da 
Confederação Geral do Traba- 
lho (CGIL), de luta contra a re- 
dução em três por cento da es- 
cala móvel (actualização auto- 
mática dos salários em função 
de aumentos de preços), velha 
exigência do patronato italiano 
a que o dirigente do Partido 
Socialista, Craxi, decidiu cor- 
responder. Lá como cá, a mes- 
ma política — ao serviço do 
capital — de partidos que se 
dizem socialistas. 

Na Grécia, cerca de 150 mil 
trabalhadores dos sectores dos 
têxteis, da construção civil e 
dos estaleiros navais, fizeram 
greve por aumentos salariais e 
subsídios tendo em conta a si- 
tuação familiar e horários de 
trabalho. 

Na Grã-Bretanha mantém-se 
a greve dos mineiros das em- 
presas carboníferas — já com 
reflexos na indústria britânica, 
nomeadamente no aço — con- 
tra uma reestruturação que 
prevê o encerramento de mil 
poços e o desemprego para 20 
mil trabalhadores. Contra esta 
greve, iniciada a 12 de Março, 
o governo de Thatcher lançou 
milhares de polícias de cho- 
que, numa acção repressiva 
contra trabalhadores, sem pre- 
cendentes desde o fim da Se- 
gunda Guerra Mundial. 

Crise vem também 
do outro lado 
do oceano 

Vários grandes bancos nor- 
te-americanos acabam de au- 
mentar as já elevadas taxas de 
juro norte-americanas. 

Que significado tem esta 
medida em termos de econo- 
mia a nível internacional? 

Para os países devedores, o 
seu serviço anual da dívida au- 
mentará desta forma, automati- 
camente, Por exemplo, no que 
respeita aos países em vias de 
desenvolvimento, a elevação 
em um ponto das taxas de juro 

dos bancos dos EUA, fará 
crescer tal serviço anual da dí- 
vida em três a quatro mil mi- 
lhões de dólares. 

Mas os efeitos desta arma a 
que os Estados Unidos recor- 
re para lançar sobre outros 
países os seus próprios proble- 
mas económicos, não a fazem 
sentir só nos países de mais 
débil economia, e portanto 
mais dependentes. 

Para a Europa óapitalista re- 
presenta, para já. uma maior 
fuga de capitais (e portanto 
também de capacidade de in- 
vestimento) — atraídos pelas 
taxas de juro privilegiadas. A 
política norte-americana das ta- 
xas de juro, provocou, só em 
1981, um aumento de quatro 
vezes dos depósitos privados 
estrangeiros em bancos ameri- 
canos. 

Um outro exemplo: a política 
monetária praticada pelos Es- 
tados Unidos provocou um 
brusco aumento dos preços do 
petróleo para países que o 
compram em dólares. Em cer- 
tos períodos de 1981, o com- 
bustível líquido custou aos con- 
sumidores da Europa Ociden- 
tal, um terço mais caro, só por 
causa da diferença de flutua- 
ção de valores entre o dólar e 
as suas moedas nacionais. 

Na esfera de mercados de 
exportação e matérias-primas, 
repetem-se também políticas 
que favorecem os interesses 
dos grandes monopólios norte- 
-americanos. No caso, em de- 
trimento dos europeus. Isso foi 
muito sensível, por exemplo, 
no sistema de preços mínimos 
de importação do aço impostos 
pelos EUA, tão distanciados 
dos praticados no mercado 
mundial, que o então ministro 
da Economia da RFA afirmou 
constituírem um «obstáculo in- 
superável à exportação euro- 
peia». Desta forma, entre 1978 
e 1980, o défice total da Co- 
munidade em relação aos Es- 
tados Unidos, saltou de 6,1 mi- 
lhões de dólares para 27,5. 

É a guerra de interesses en- 
tre os grandes monopólios in- 
ternacionais. Guerra de que 
são os trabalhadores a pagar a 
— pesada — factura. A mesma 
guerra que na Europa onde 
nos querem integrar à força, 
gera sucessivos desentendi- 
mentos nas cimeiras da CEE, 
e se traduz no crescente de- 
semprego, na degradação das 
condições de vida, na irracional 
destruição do produto do tra- 
balho. 


